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TRY14

PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 142 REGIAO

PREGAO ELETRC)NIQO N° 037/2014
PROCESSO ADM. ELETRONICO N° 1088/2014

TIPO

Menor Preco do Lote.

BASE
LEGAL

O Procedimento licitatério obedecera a Lei n° 10.520/2002 (Institui a
modalidade de licitagdo pregdo eletronico); Lei n® 8.666/1993 (institui
normas para licitagcbes e contratos); Lei n° 8.078/90 (Dispde sobre a
protecdo do consumidor); Lei Complementar n° 123/2006 (Institui o Estatuto
Nacional da ME e EPP); Decreto n°® 5.450/2005 (Regulamenta o pregao, na
forma eletronica) e Decreto n° 6.204/2007 (Regulamenta o tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para as ME e EPP nas contratagdes
de bens, servigos e obras), Lei Complementar n°® 147/2014 (que altera a Lei
Complementar n® 123/2006), bem como as Instru¢ées Normativas/MARE n°
05/1995 (Procedimentos destinados a implantagdo e operacionalizagdo do
SICAF-SIASG) e n° 01/2001 (Altera dispositivos da Instru¢do Normativa
MARE n° 5, de 21 de julho de 1995).

OBJETO

Contratacao de agente de integracdo, publico ou privado, para fins de
execugao de estagios curriculares remunerados no ambito do TRT da 142
Regiao, por alunos regularmente matriculados e com frequéncia em cursos
de educagao superior, nos termos da lei n. 11.788, de 25/9/2008., conforme
as especificacdes detalhadas no Termo de Referéncia (Anexo | do edital).

LICITACAO EXCLUSIVA PARA A PARTICIPACAO DE ME's E EPP's, conforme art. 6°
do Dec. n°® 6.204, de 5.09.07.

(_)SIM (XX ) NAO

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

Dia: 13 de outubro de 2014

Hora: 11(onze)h

INICIO DA DISPUTA DE PRECOS

Dia: 13 de outubro de 2014

Hora: 11h30m

Endereco eletrbnico: www.licitacoes-e.com.br

FORMALIZACAO DE CONSULTAS E EDITAL:
www.trt14.jus.br - (Consultas/Licitagbes/2014);
www.licitacoes-e.com.br

email p/esclarecimentos: pregoeiro@trt14.jus.br
— Telefone: (0xx) 69-3211-6431
— Secéo de Licitacbes e Pregoeiros



http://www.licitacoes-e.com.br/

EDITAL
PREGAO ELETRONICO N° 037/2014

O Tribunal Regional do Trabalho da 14? Regido, por meio de seu Pregoeiro, ao final
firmado, torna publico o presente edital de licitagdo, a qual realizar-se-a na modalidade
pregao, forma eletrbnica, observando-se a Lei n° 10.520/2002 (Institui a modalidade de
licitagdo pregao eletrénico); Lei n® 8.666/1993 (institui normas para licitagdes e contratos);
Lei n° 8.078/90 (Dispbe sobre a protecdo do consumidor); Lei Complementar n°® 123/2006
(Institui o Estatuto Nacional da ME e EPP); Decreto n° 5.450/2005 (Regulamenta o
pregdo, na forma eletrbnica) e Decreto n° 6.204/2007 (Regulamenta o tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para as ME e EPP nas contratacbes de bens,
servigos e obras), Lei Complementar n°® 147/2014 (que altera a Lei Complementar n°
123/2006), bem como as Instrugdes Normativas/MARE n° 05/1995 (Procedimentos
destinados a implantagdo e operacionalizagdo do SICAF-SIASG) e n® 01/2001 (Altera
dispositivos da Instrucdo Normativa MARE n° 5 , de 21 de julho de 1995). conforme as
especificagdes e condi¢des a seguir:

1.0 - DO OBJETO

1.1 - O presente Pregéo Eletrdnico tem por objeto a contratagdo de agente de integracéo,
publico ou privado, para fins de execugdo de estagios curriculares remunerados no
ambito do TRT da 14?2 Regido, por alunos regularmente matriculados e com frequéncia
em cursos de educacgéao superior, nos termos da lei n. 11.788, de 25/9/2008, conforme as
especificacdes detalhadas no Termo de Referéncia (Anexo | do edital).

1.2 - 1.2 - A presente licitacdo nao é exclusiva para a participagdo de microempresas -
ME's e empresas de pequeno porte — EPP's, nos termos do art. 49, incisos |, Il e lll da Lei
Complementar n° 123/06.

2.0 - DOTAGAO ORGAMENTARIA

2.1 - As despesas com o pagamento estdo previstas no Programa de Trabalho:
02.061.0571.4256.0001 — Apreciacao de Causas Trabalhistas — Natureza da Despesa:
3390.39.25 — Servicos de Terceiros Pessoa Juridica (Taxa de Administragéo).

3.0 - DO ENVIO DA PROPOSTAE INICIO DA SESSAO

3.1 - As propostas comercias para o lote deverdo ser encaminhadas até a data 13 de
outubro de 2014, tendo como horario limite 11:00 horas.

3.2 — Afase de lances do presente certame tera inicio na data 13 de outubro de 2014, as
11h30m.

3.3 - A proposta registrada previamente no sistema licitacbes-e do Banco do Brasil,
devera conter, imprescindivelmente, sob pena de desclassificacdo, elementos de
identificacdo para melhor avaliagdo do material/servigo ofertado.

3.4 - Todas as referéncias de tempo constantes neste Edital, bem como os enunciados
na Sessao Publica, observarao, obrigatoriamente, o horario de Brasilia/DF.



4.0 - DO IMPEDIMENTO PARA PARTICIPAGCAO

4.1 - Estardo impedidos de participar de qualquer fase do processo licitatério,
interessados que se enquadrem em uma ou mais das situagdes a seguir:

a) a) constituidos sob a forma de consoércio;

b) em cumprimento de penalidade de suspensao temporaria de participar em licitagdes,
imposta por este Tribunal (TCU, Acérdao 2242/2013 — Plenario, TC 019.276/2013-3);

c) Empresas declaradas inidéneas para licitar ou contratar com a Administragao Publica,
enquanto perdurarem os motivos da puni¢do ou até que seja promovida a reabilitagéo
perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade;

d) Empresas em processo falimentar, em processo concordatario, em recuperacao
judicial ou extrajudicial,

e) Estrangeiras que ndo funcionem no Pais;

f) Empresas proibidas de contratar com o Poder Publico, nos termos do art. 72, § 8°, V da
Lei n® 9.605/98 (Dispbe sobre as san¢des penais e administrativas derivadas de condutas
e atividades lesivas ao meio ambiente);

g) as Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico — OPSCIP, conhecidas
como ONGS de participarem em processos licitatérios promovidos pela Administracao
(Acordao TCU n° 746/2014 — Plenario — (TC-021.605/2012-2).

h) tenham funcionario ou membro da Administracdo do Tribunal Regional do Trabalho da
142 Regidao, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador ou responsavel técnico (art. 9,
caput da Lei n° 8.666/93).

5.0 — DO credenciamento

5.1 - Para acesso ao sistema eletrénico utilizado para a realizacdo deste certame (BB
Licitagbes Eletrénicas), os interessados em participar do presente pregéo, deverao dispor
de chave de identificacdo e senha de acesso, pessoais e intransferiveis, obtidas apos
cadastramento junto ao Banco do Brasil S.A., por meio de suas agéncias sediadas no
pais ou por outros meios disponibilizados pelo banco. (§ 1°, Art. 3°, do Decreto 5.450,
31/05/05).

5.1.2 — O procedimento, regras e critérios para o cadastramento acima citado, serdo os
estipulados pelo Banco do Brasil S/A, os quais poderéo ser consultados também por
meio do endereco eletrbnico: www.licitacoes-e.com.br.

5.2 — O uso da senha de acesso pelo licitante € de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transacao efetuada diretamente ou por seu representante, nao
cabendo ao provedor do sistema ou ao TRT-14? Regido responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que por terceiros, conforme art. 3°, §5°, do
Dec. 5.450/05.



5.3 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema
eletrénico, implica na responsabilidade legal do licitante e a presuncdo de sua
capacidade técnica para realizagdo das transag¢des inerentes ao presente pregao, nos
termos do art. 3°, §6°, da Lei n°® 8.666/93.

6.0 — DA PARTICIPAGAO

6.1 - A participagdo no certame se dara por meio do encaminhamento de proposta de
precos, exclusivamente por meio do sistema licitagées-e do Banco do Brasil (Eletrénica),
pela empresa devidamente credenciada na forma do item anterior, observando-se os

requisitos constantes nas alineas “a” a “f’ do subitem 8.2, bem como as datas e
horarios estabelecidos no item 3.0 deste Edital.

6.2 — O tempo normal da disputa sera de 05 (cinco) minutos, podendo ser prorrogado a
critério do Pregoeiro, em seguida inicia-se a contagem de tempo aleatério (tempo
randémico), o qual sera de até 30 (trinta) minutos, para o encerramento da disputa.

6.3 — Em caso de desconexdo com o Pregoeiro no decorrer da fase de lances do pregéo,
o sistema eletrbnico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepg¢ao dos
lances até o retorno do Pregoeiro a sessao, sem prejuizo dos atos realizados.

6.4 - Quando a desconexdo acima mencionada persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessado do pregao sera suspensa, tendo reinicio somente apdés comunicagao
expressa aos participantes pelo pregoeiro, por meio do proprio sistema BB Licitacdes
Eletronicas.

7.0 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 - O Pregoeiro classificara antes do inicio da disputa de precos, os licitantes cujas
propostas atendem as especificagdes constantes neste Edital.

7.2 - Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro podera encaminhar contraproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratagdo, ndo se admitindo negociar condi¢coes diferentes das previstas neste Edital
(art. 24, §§ 8° e 9°, do Decreto 5.450/2005).

7.3 - Nao se considerara qualquer oferta de vantagem nao prevista neste Edital.

7.4 - O pregoeiro podera promover quaisquer diligéncias julgadas necessarias a analise
das propostas e documentacio, devendo os licitantes atenderem as solicitacbes no prazo
estipulado pela autoridade.

8.0 - DA PROPOSTA

8.1 - A empresa vencedora na sessao eletrénica devera, apos o encerramento da sessao
publica, encaminhar imediatamente e/ou até 02 (dois) dias uteis ao Pregoeiro deste TRT-
142 Regido, via e-mail pregoeiro@trt14.jus.br, a Proposta Comercial escrita,
datilografada ou emitida em equipamento de informatica, elaborada em lingua
portuguesa, de modo claro, datada e assinada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e
juntamente com os Documentos de Habilitagao e as Declaragées exigidos neste
edital, sob pena de desclassificacao.
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8.1.2 — A proposta comercial, os documentos de habilitacdo, as declaragdes ou quaisquer
outros documentos, remetidos via e-mail pregoeiro@trt14.jus.br , exigidos no edital, os
ORIGINAIS ou cépias autenticadas, somente deverdo ser encaminhados, quando,
expressamente solicitados pelo Pregoeiro, através do canal de comunicagédo (chat),
correndo o prazo de 05 (cinco) dias, para a empresa licitante encaminhar a Secao de
Licitagbes e Pregoeiros, situada no Tribunal Regional do Trabalho da 14? Regiao,
localizado na Rua Almirante Barroso, 600 — Bairro Mocambo — Porto Velho/RO — CEP
76.801.901, via SEDEX ou outro meio de eficiéncia e rapidez similares, sob pena de
desclassificacao.

8.1.3 — Em caso de desclassificagdo do primeiro colocado, os licitantes serao
convocados pelo Pregoeiro, através do canal de comunicagdo (chat), na ordem de
classificagdo, correndo o prazo de 02 (dois) dias uteis para o envio da proposta
comercial, dos documentos de habilitacdo e das declaracbes ou quaisquer outros
documentos, via e-mail pregoeiro@trt14.jus.br , sob pena de desclassificagao.

8.2. - A proposta devera conter ainda:

a) as especificacdes claras e precisas do objeto deste PREGAO para sua melhor
identificacéao;

b) preco unitario e total, em valores numéricos da moeda corrente nacional, utilizando-se
apenas duas casas decimais apods a virgula (Lei n® 9.069/95), os quais deverao
compreender todas as despesas com impostos, encargos sociais e previdenciarios,
taxas, transporte, seguros, assim como quaisquer outros que incidam ou venha a incidir
sobre o objeto da presente contratagéo.

c) A validade da proposta ndo podera ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos,
contados a partir da data de recebimento da proposta comercial devidamente
consolidada, nos termos deste Edital;

d) d) Raz&o social do proponente ou nome (CNPJ ou CPF, enderego, telefone, fax e, se
houver, endereco eletrénico (e-mail);

e) indicacao do banco, agéncia (cédigo e endereco) e numero da conta corrente, para
fins de pagamento, caso a empresa seja a vencedora;

f) O representante legal da empresa licitante (nome, cargo, RG, CPF, estado civil e
endereco residencial e e-mail);

8.2.1 - Nao sera admitida a alteracdo posterior da proposta registrada previamente no
sistema eletrénico, no que tange as caracteristicas do objeto do edital, devendo a
proposta comercial escrita (item 8.1), corresponder aquela registrada (subitem 3.3 -
sistema licitagbes-e do Banco do Brasil) e vencedora do certame, sob pena de
desclassificacdo, salvo devidamente justificado e cujas caracteristicas sejam iguais ou
superiores a proposta original ofertada.

9.0 - DA HABILITAGAO

9.1 - A empresa vencedora na sessao eletronica devera, juntamente com sua proposta
comercial (item 8.1), encaminhar ao Pregoeiro deste TRT-142 Regido, para fins de
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verificagdo quanto sua habilitacdo os seguintes documentos:
9.1.1 - Habilitagao Juridica:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por agdes, acompanhado
de documentos de eleicdo de seus administradores;

c) Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado do rol de
diretores em exercicio;

d) Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no pais, bem como ato de registro ou autorizagdo para funcionamento
expedido pelo 6rgédo competente, quando a atividade assim o exigir.

9.1.2 - Regularidade Fiscal:

a) Prova de regularidade junto a Fazenda Publica Federal (Tributos e Contribuigdes
Federais e Divida Ativa da Unido);

b) Prova de regularidade junto a Fazenda Publica Estadual e Municipal,

c) Prova de regularidade de Débitos Relativos as Contribuigcbes Previdenciarias e as de
Terceiros (CND) e Prova de situagao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Servico- FGTS, mediante a apresentacdo do CRF — Certificado de Regularidade do
FGTS;

9.1.2.1 — Licitante em situacdo regular no SICAF fica dispensado de apresentar os
seguintes documentos:

a) Habilitagao Juridica (subitem 9.1.1, alineas a, b, ¢ e d);
b) Regularidade Fiscal (subitem 9.1.2, alineas a,bec)e
c) Qualificagdo Econémico-Financeira (subitem 9.1.4, alineas a, bec).

9.1.2.1.1 — A condicdo estabelecida no subitem 9.1.2.1 do edital, cabera ao licitante
apresentar a apenas a Declaragao do SICAF, desde que esteja em situagao regular.

9.1.2.1.2 - Os licitantes cadastrados no SICAF, no caso de nao atualizagao do sistema de
cadastramento, deverdo apresentar a documentacdo avulsa de comprovacao de
regularidade, devidamente atualizada.

9.1.2.2 — Demais Certidoes e Declaracgoes:

a) Certiddao Negativa de Débito Trabalhista (CNDT), comprovando a inexisténcia de
débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, conforme Lei Ordinaria 12440, de 07
de julho de 2011, e Resolugcdo Administrativa n° 1.470, de 24 de agosto de 2011, do TST
ou Certiddo de Débito Trabalhista Positiva com efeito de Negativa.

b) Certiddo negativa de faléncia, insolvéncia, concordata, recuperacdo judicial ou
extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante pessoa juridica ou



empresario individual, com validade dentro da abrangéncia da data de abertura do
certame licitatorio.

c) As DECLARACOES exigidas nos Anexos do edital, devidamente assinadas por seu
representante legal.

9.1.3 - Qualificagao Técnica:

9.1.3.1 — Atestado ou Declaracdo de Capacidade Técnico-Operacional fornecido por
pessoa juridica de direito publico ou privado, comprovando a prestagcdo de servigos
pertinentes e compativeis com as caracteristicas do objeto do Pregéo.

9.1.4 - Qualificagdo Econémico-Financeira:

a) balango patrimonial e demonstragdes contabeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis
e apresentados na forma da lei, vedada sua substituicdo por balancetes ou balangos
provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de
03 (trés) meses da data de apresentagcédo da proposta, que permitam aferir a condi¢ao
financeira da empresa licitante.

b) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacéo
de balango patrimonial e demonstragcbes contabeis referentes ao periodo de existéncia
da sociedade.

c) O licitante devera apresentar os seguintes indices contabeis, extraidos do ultimo
balango patrimonial ou do balango patrimonial referente ao periodo de existéncia da
sociedade, para a verificagcao da situagao financeira das empresas:

c1 - Iindice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas
obrigagdes a curto prazo.

c2 - indice de Liquidez Geral (LG) = mede a capacidade da empresa de liquidar suas
dividas a curto e longo prazo.

c3 - Solvéncia Gera (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dividas
no caso de faléncia.

LC= Liquidez Corrente — superior a 1
LG= Liquidez Geral — superior a 1
SG= Solvéncia Geral — superior a 1

Sendo,

LG= Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC= _ Ativo Circulante
Passivo Circulante




Onde:

AC = Ativo Circulante

AT= AtivoTotal

RLP= Realizavel a Longo Prazo
PC= Passivo Circulante

ELP= Exigivel a Longo Prazo

9.1.4.1 - O licitante com resultado em quaisquer dos indices contabeis, igual ou menor
que 1,0 (um), devera comprovar patriménio liquido n&o superior a 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratacdo, por meio da apresentagdo do balango patrimonial e
demonstragdes contabeis do ultimo exercicio social, apresentados na forma da lei.

9.1.4.1.1 - A comprovagao devera ser feita mediante apresentacdo de documento
assinado por profissional legalmente habilitado, desde que ndo seja possivel a obtengéo
dessa informacéo no cadastro deste Tribunal ou no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores -SICAF.

9.1.4.2 - Para sociedades andnimas, regidas pela Lei n° 6.404/1976, o balango
patrimonial e as demonstragcdes contabeis do ultimo exercicio social devem ter sido,
cumulativamente:

a) registrados e arquivados na junta comercial;

b) publicados na imprensa oficial da Unido, ou do Estado, ou do Distrito Federal,
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia;

c) publicados em jornal de grande circulagéo editado na localidade em que esteja situada
também a sede da companhia.

9.1.4.3 - Com relagdo as demais empresas, o balango patrimonial e as demonstragdes
contabeis devem constar das paginas correspondentes do Livro Diario, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante (ou em outro 6rgao
equivalente), com os competentes termos de abertura e de encerramento.

9.1.4.3.1 - Balango Patrimonial e Demonstracdes Contabeis deverao estar assinados por
contabilista, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
proprietario da empresa licitante.

9.2 - As MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverao
apresentar Declaracdo esclarecendo tal situacdo, para fins de aplicacdo da Lei
Complementar n° 123, de 14.12.2006, Lei Complementar n°® 147/2014 (que altera a Lei
Complementar n° 123/2006) e Dec. 6204/07, conforme Anexo, ressaltando, ainda, que
nao se enquadram nos termos do § 4°, do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006.

9.3 - Os documentos exigidos para habilitacao poderao ser apresentados em original, por
qualquer processo de coépia autenticada por cartério competente ou por servidor da
administragao ou publicagdo em 6rgao da imprensa oficial, nos termos do art. 32 da Lei
8.666/93. As copias deverao ser apresentadas perfeitamente legiveis.

9.4 - As ME's e EPP's deverao apresentar toda a documentagao exigida para efeito de
habilitagdo, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes
apresentem alguma restricdo, caso em que, sera assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
uteis, contados da declaragdo de vencedor, para a regularizagao do(s) documento(s),
podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, a critério da Administragao.



9.4.1 - A ndo comprovacao da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido,
implicara na decadéncia do direito da primeira colocada, sendo facultado a Administragao
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacdo, ou revogar a licitagao.

9.5 — Durante a fase de habilitagao, cabera ao Pregoeiro:

a) Verificar nos sitios oficiais de érgao e entidades emissores de certidoes (SICAF, CND,
CRF e CNDT ), que constitui meio legal de prova (§ 4°, art. 25,do Decreto 5.450/05).

b) Verificar a existéncia de registros impeditivos de contratacdo na CGU-Cadastro
Nacional de Empresas |Inidbneas e  Suspensas, disponivel no sitio
www.portaltransparencia.gov.br , CNJ—Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por
Ato de Improbidade Administrativa no sitio www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consulta.

c) Os documentos obtidos por meio de sites oficiais, terdo sua autenticidade verificada na
sessao, via Internet, acerca de sua veracidade.

9.6 - Os documentos de habilitacido deverdo estar em nome da licitante, constando o n°
do CNPJ e respectivo endereco, referindo-se ao local da sede (matriz) da empresa
licitante.

9.7 — Serdo inabilitados os licitantes que ndo cumprirem plenamente as exigéncias
estatuidas neste Edital.

9.8 - Da sesséo lavrar-se-a ata circunstanciada, na qual serao registradas as ocorréncias
relevantes, sendo assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Ordenador de Despesas.

10 - DAHOMOLOGAGCAO

10.1 - Apods a adjudicagao do objeto do certame ao licitante vencedor, a Administragéo
procedera a analise quanto a regularidade do processo licitatorio, podendo homologa-lo.

10.2 - O TRT-14? Regiao publicara a homologacao do processo licitatério, na forma de
extrato, no Diario Oficial da Unido e Diario Eletrénico do TRT-142 Regiéo.

11.0 - DA CONTRATAGAO

11.1 — O licitante adjudicatario podera ser convocado oficialmente para assinar o contrato
e/ou retirar a nota de empenho, devendo comparecer no prazo maximo de 05 (cinco) dias
uteis, contados a partir do recebimento da comunicacao oficial, podendo o referido prazo
ser prorrogado por uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administracéo (art. 64, §1°,
da Lei 8.666/93).

11.2 - Decorridos os prazos acima citados e, ndao tendo a empresa vencedora
comparecido ao chamamento, perdera o direito a contratagdo, estando sujeita as
penalidades previstas no item 16.0 deste Edital

11.3 - Verificada a hip6tese expressa no subitem 11.2, bem como em caso de perda dos
requisitos de habilitacdo constantes neste Edital, serdo convocados os licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificagao e requisitos de habilitacdo (art. 27,
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§3° do Dec. 5.450/05, até a efetiva contratagéo.

11.4 - Nos termos do art. 65, §1°, da Lei n°® 8.666/93, o contratado fica obrigado a aceitar,
nas mesmas condi¢gdes contratuais, acréscimos ou supressdes que se fizerem nas
obras, servigcos ou compras, até 25% do valor inicial atualizado contrato, e, no caso
particular de reforma de edificio ou de equipamento, até o limite de 50% para os seus
acréscimos.

11.5 - Os servigos serao prestados a partir do dia 01/01/2015 pelo periodo de vigéncia do
contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que a contratacdo ainda permanega vantajosa para a
Administragéo, conforme art. 57, inciso |l da Lei n°® 8.666/1993.

11.6 - Nenhum acréscimo ou supressao podera exceder os limites estabelecidos no
subitem 11.4, salvo as supressodes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

11.7 - O Licitante vencedor devera manter as condicdes estabelecidas na Resolucdo
103/2012-CSJT: “Néo devera possuir inscricdo no cadastro de empregadores flagrados
explorando trabalhadores em condigbes analogas as de escravo e nem ter sido
condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate a
discriminagéo de raga ou de género, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo”.

12.0 - DOS LOCAIS DE EXECUGAO DOS SERVIGOS

12.1 - Podera ser solicitada a prestacdo de servigcos de selegao, recrutamento e
acompanhamento administrativo do Programa Bolsa Estagio para estagiarios residentes
em qualquer dos municipios contidos na area de jurisdicdo do Tribunal Regional do
Trabalho da 14?2 Regiao (Estados de Rondénia e Acre) e que possuam unidades ou Varas
do Trabalho devidamente instaladas.

13.0 — DO CRITERIO DE ADJUDICAGAO DO OBJETO

13.1 - Sagrar-se-a vencedora o licitante que ofertar o menor valor (R$) de taxa de
administragdo por estagiario, desde que atenda as demais condi¢gdes impostas neste
Termo de Referéncia.

14.0 - DO PAGAMENTO E DO REAJUJSTE

14.1 - O pagamento sera efetuado apds a liquidagdo da despesa, por meio de ordem
bancéria, através do Banco do Brasil S/A, até 15 (quinze) dias uteis, mediante a
apresentacao de nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo setor competente do
TRT-142 Regiado, prazo necessario para tramitacdo do processo nos setores internos
deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal.

14.1.1 - O pagamento da taxa, pela administracdo, sera proporcional aos dias
efetivamente estagiados pelo aluno.

14.2 — A Nota Fiscal devera vir acompanhada do DAM (Documento de Arrecadacgéao
Municipal), referente ao recolhimento do imposto Sobre Servigcos de Qualquer Natureza
(ISSQN) devidamente pago ou a pagar, com prazo de 10 (dez) dias para efetuar o
recolhimento do tributo, além das certiddes relacionadas abaixo:



a)Certiddo Negativa de Débitos Relativos as Contribuicdes Previdenciarias e as de
Terceiros - CND;

b)Certificado de Regularidade do FGTS-CREF,;

c) Certidao Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniao
(pessoa juridica);

d) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certiddo de Débito Trabalhista
Positiva com efeito de Negativa;

e) Bem como outras certiddées que vierem a ser obrigatdrias por lei, desde que tenham
correlagdo com o objeto, devendo ser apresentados todos esses documentos dentro dos
respectivos prazos de validade.

14.3- As pessoas juridicas optantes pelo Regime Especial de Arrecadagao de Tributos e
Contribuicdes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), deverédo apresentar a cada pagamento, Declaracdo em duas vias, na forma
do Anexo IV da Instrugdo Normativa RFB n° 1.234, de 11/01/2012 (artigo 4°, inciso XI,
c/c artigo 6°).

14.4 - Sera facultado a Administragdo a possibilidade de retengdo de pagamentos
devidos, enquanto houver pendéncia de liquidagao de obrigagao financeira, em virtude de
penalidade ou inadimpléncia contratual.

14.5 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada nao
tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratoérios poderdo ser
calculados com utilizagao da seguinte formula: EM = N x VP x | (§4° do art. 36, da IN n°
2/2008 — MPOG e Acordao TCU 1047/2003 Plenario), onde:

EM = Encargos Moratérios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela a ser paga.

| = indice de compensacao financeira, assim apurado:

TX = Percentual da Taxa anual = 6%

| = (TX/100) I= (6/100) | =0,00016438
365 365

14.6 - A compensacao financeira prevista neste item sera incluida em fatura/nota fiscal
emitida posteriormente a ocorréncia.

14.7 - Nao haver4, sob hipotese alguma, pagamento antecipado.

14.8. O preco unitario dos servigos objeto deste contrato poderao ser reajustados, desde
que observado o interregno minimo de um ano, contado da data limite para apresentagao
da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos efeitos
financeiros do ultimo reajuste ocorrido, utilizando-se a variagao do indice Nacional de
Precos ao Consumidor - INPC, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
- IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte formula:

Ir=(I-lo)/lo
R=VoxIr
V1=Vo+R

Onde:



a) para o primeiro reajuste:

Ir = indice do reajuste

| = indice relativo ao més do reajuste;

lo = indice relativo ao més da data limite para apresentacao da proposta;
R = valor do reajustamento procurado;

Vo = precgo original da proposta, na data base (valor a ser reajustado);
V1 = preco final ja reajustado.

b) para os reajustes subsequentes:

Ir = indice do reajuste

| = indice relativo ao més do novo reajuste;

lo = indice relativo ao més do inicio dos efeitos financeiros do ultimo reajuste efetuado;
R = valor do reajustamento procurado;

Vo = precgo original da proposta, na data base (valor a ser reajustado);

V1 = preco final ja reajustado.

14.9. Os reajustes deverao ser precedidos de solicitagdo do CONTRATADO.

14.10. Caso o CONTRATADO nao solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o
contrato sem pleitea-lo, ocorrera a preclusao do direito.

15.0 — DA IMPUGNAGAO, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS

15.1 - Até 02 (dois) dias uteis anteriores a data fixada para abertura da sessao publica,
qualquer pessoa podera impugnar o ato convocatorio do pregado na forma eletrénica, nos
termos do art. 18 do Dec. 5.450/05.

15.1.1 — Cabera ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsavel pela elaboracéo do edital,
decidir sobre a impugnacéo no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art.
18, § 1°, Dec. 5.450/2005.

15.2 - Até 3 (trés) dias uteis anteriores a data fixada para abertura da sesséo publica,
qualquer pessoa podera solicitar esclarecimentos acerca da presente licitacdo, por meio
do e-mail pregoeiro@trt14.jus.br, nos termos do art. 19 do Dec. 5.450/05.

15.3 - Declarado o vencedor, qualquer licitante podera, durante a sess&o publica, de
forma imediata e motivada, em campo proprio do sistema licitacoes-e do Banco do Brasil,
manifestar sua intencao de recorrer, quando Ihe sera concedido o prazo de 03 (trés) dias
para apresentar as razdes de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contra razdes em igual prazo, que comegara a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensaveis a defesa dos seus interesses, nos termos do art. 26, caput, do Dec.
5.450/05.

15.3.1 - Para fins deste edital, declarado vencedor no sistema, o Pregoeiro abrira prazo
de até 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante podera, de forma imediata e
motivada, em campo proprio do sistema, manifestar sua intengao de recorrer;

15.4 — A falta de manifestacdo imediata e motivada do licitante quanto a intencdo de
recorrer, nos termos do subitem anterior, importara na decadéncia desse direito, ficando o
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor, nos termos do
art. 26, §1°, do Dec. 5.450/05.



15.5 - O Pregoeiro fara juizo de admissibilidade da intencdo de recorrer manifestada,
aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo proprio do sistema;

15.6 - Nao sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatérios
ou quando néo justificada a intenc&o de interpor o recurso pelo proponente.

15.6 - As impugnacdes e/ou pedidos de esclarecimentos ao instrumento convocatério,
deverao ser dirigidos ao Pregoeiro por e-mail preoeiro@trt14.jus.br .

15.7 — Os recursos e contra razdes de recursos deverao ser dirigidos a autoridade
competente e disponibilizados através do sistema licitacoes-e.com.br do Banco do Brasil.

15.7.1 — Caso os recursos e contra razdes de recursos nao sejam disponibilizados no
sistema licitacoes-e.com.br do Banco do Brasil, ndo serdo conhecidos.

16.0 - SANGCOES ADMINISTRATIVAS
16.1 - As san¢des administrativas serdo aplicadas conforme disposto na Portaria n® 663,
de 15 de margo de 2013 e publicada no DEJT142 Regido dia 18/03/2013, que

regulamenta e uniformiza o procedimento de aplicagao das san¢des administrativas:

16.1.2 - A inexecugao parcial, ainda que temporaria, ou total da obrigacdo pactuada
sujeitara o contratado as seguintes sang¢des (Art. 7°, da Portaria 663/13):

| - multa de mora;
Il - multa compensatoria;
[l — adverténcia;

IV - suspensao temporaria para participar em licitacido e contratar com a Administracao,
pelo prazo de até 2 (dois) anos;

V — impedimento de licitar e contratar com a Unido, nas hipoteses previstas no art. 7° da
Lei n° 10.520/02 e quando a modalidade licitatéria for o pregéao;

VI - declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢cado ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade.

Paragrafo unico. As sangdes previstas nos incisos |, lll, IV, V e VI deste artigo poderao
ser aplicadas juntamente com a do inciso Il.

16.2 - Das Multas

16.2.1 - A multa é a sang&o pecuniaria que sera imposta ao contratado, pelo ordenador
de despesas, por atraso injustificado na entrega ou execugdo da contratagédo, e sera
aplicada nos seguintes percentuais (Art. 8°, da Portaria n® 663/13):

| - multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execucdo de servicos, calculada sobre o valor correspondente a parte
inadimplente, até o limite de 15% (quinze por cento), que corresponde a até 30 (trinta)
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dias de atraso;
Il - multa compensatdria de 10% (dez por cento) aplicada no caso de:
a) atraso injustificado e superior a 30 dias, na execugéo total ou parcial da contratacéo;

b) recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, ata de registro de pregos
ou nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administracdo, recusa parcial ou
total na entrega do material ou prestagao dos servigos.

16.2.2 - A multa compensatoria sera aplicada sobre a parte inadimplida, sem prejuizo da
aplicagéo da multa de mora prevista no inciso | (§ 1°, do art. 8°, da Portaria n® 663/13);

16.2.3 - Demonstrado que o atraso ocorreu por culpa do contratado, cabera a aplicagao
de multas, afastando-se a sua incidéncia nos casos em que o atraso decorreu de fatos
alheios a sua vontade e por ele inevitaveis (§ 2°, do art. 8°, da Portaria n°® 663/13).

16.2.4 - Sera automaticamente dispensada do procedimento de que trata esta Portaria e
de cobranga a mora que possa ensejar multa inferior a 0,02% (dois centésimos por
cento) do valor previsto no art. 23, inciso Il, alinea “a”, da Lei n° 8.666/93 (§3°, do art. 8°,
da Portaria n° 663/13).

17.0 — DAS DISPOSIGCOES FINAIS

17.1 - A presente licitacdo ndo importara necessariamente na contratacdo da
adjudicataria, podendo a Administracdo do TRT-142 Regido, revoga-la, no todo ou em
parte, por razdes de interesse publico derivadas de fato superveniente comprovado ou
anula-la por ilegalidade, de oficio ou por provocacdo mediante ato escrito e
fundamentado, sendo dada a devida ciéncia aos licitantes, por meio de publicacido no
orgao oficial.

17.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentagdo de suas
propostas, ndo sendo o TRT-14? Regido, em nenhuma hipdtese, responsavel por tais
custos, independentemente da condugao ou do resultado do processo licitatério.

17.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-a o
dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento, observando-se o inicio e término em dias
Uteis de expediente normal neste TRT-142 Regiao.

17.4 — Os atos e decisdes referentes a este processo licitatério poderdo ser comunicadas
aos licitantes interessados, por qualquer meio de comunicagdo que comprove O
recebimento ou, ainda, mediante publicacdo no Diario Oficial da Uniao.

17.5 - Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacado do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para
o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que
nao haja comunicagao do Pregoeiro em contrario.

176 - O presente Edital encontra-se disponivel no site www.trt14.jus.br —
Consultas/Licitacbes/2014; www.licitacoes-e.com.br, bem como, por solicitacdo do
licitante, ser enviado por e-mail ou copiado diretamente na Secdo de Licitagdes e
Pregoeiros através de midia (Pen Drive ou CD ou DVD), fornecida pelo licitante



interessado.

17.6.1 — A Secgao de Licitagdes e Pregoeiros fica localizada na Rua Almirante Barroso, n°
600, Bairro Mocambo, 3° andar, Porto Velho/RO, CEP 76.801-901, telefone — fax (0Oxx)
69- 3211- 6431, em dias uteis, no horario das 8h as 18 h

17.7 Os casos omissos serdo decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as
disposic¢des legais e principios gerais do direito.

17.8 - O desatendimento pelo licitante, de exigéncias formais nao essenciais, nao
importara o afastamento do proponente, desde que seja possivel a afericdo da sua
qualificacdo e a exata compreensao da sua proposta, conforme a prudente analise do
Pregoeiro.

17.9 - As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da
ampliacédo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da
Administragao, a finalidade e a seguranga da contratagao.

17.10 — Fica eleito o Foro da Justica Federal 12 Instancia - Secao Judiciaria em
Rondbnia, como unico competente para dirimir as questdes que porventura surgirem na
execugao da presente contratagdo, com renuncia expressa por qualquer outro.

17.11 - S&o partes integrantes deste Edital os seus Anexos.

Porto Velho/RO, 26 de setembro de 2014

Célia Maria Madureira Serra
Pregoeira



Objeto: Contratacéo de agente de integracao, publico ou privado, para fins de execugéo
de estagios curriculares remunerados no ambito do TRT da 142 Regido, por alunos
regularmente matriculados e com frequéncia em cursos de educagdo superior, nos
termos da lei n. 11.788, de 25/9/2008, conforme as especificacbes detalhadas no Termo
de Referéncia (Anexo | do edital).

LOTE |
ltem Descricao Quant | Valor de referéncia
per capita da taxa
de administracao
R$
1 |Agente de integragdo, publico ou privado, para 49,75
fins de execugcdo de estagios curriculares 1
remunerados no ambito do TRT da 142 Regiao,
por alunos regularmente matriculados e com
frequéncia em cursos de educacao superior, nos
termos da lei n. 11.788, de 25/9/2008.
Valor per capita maximo do Lote 1 R$
49,75

1 - O critério de julgamento sera o de menor valor per capita da
taxa de administracao.

2 - O pagamento da taxa, pela Administracdo, sera proporcional
aos dias efetivamente estagiados pelo aluno.



ANEXO |- DO EDITAL

TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERENCIA PARA CONTRATACAO DE EMPRESA PARA
ADMINISTRACAO DO PROGRAMA BOLSA-ESTAGIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 142 REGIAO, DE ACORDO COM A LEI N° 8.666/93 E SUAS
ALTERACOES POSTERIORES, QUE SE REGERA PELA LEI 11.788, DE 25 DE
SETEMBRO DE 2008.

1 OBJETO

Contratacédo de agente de integracdo, publico ou privado, para fins de execugao de
estagios curriculares remunerados no ambito do TRT da 142 Regido, por alunos
regularmente matriculados e com frequéncia em cursos de educagdo superior, nos
termos da lei n. 11.788, de 25/9/2008.

Constitui objeto do presente Projeto Basico a contratacdo de agente de integracao,
publico ou privado, para fins de execugdo de estagios curriculares remunerados no
ambito do Tribunal Regional do Trabalho da 142 Regido, por alunos regularmente
matriculados e com frequéncia em cursos de educacio superior, nos termos da lei n°
11.788, de 25 de setembro de 2008.

1.1 CONCEITUAGAO

Para fins deste Projeto Basico, conceituam-se:

1.1.1 ESTAGIO é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de
trabalho, que visa a preparagdo para o trabalho produtivo de educandos que estejam
frequentando o ensino regular em instituicdes de ensino superior, de educacao
profissional, de ensino médio, da educacdo especial e dos anos finais do ensino
fundamental, na modalidade profissional da educacéao de jovens e adultos;

1.1.2 ESTAGIO OBRIGATORIO é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja
carga horaria € requisito para aprovagao e obtengao do diploma;

1.1.3 AGENTES DE INTEGRACAO s3o auxiliares no processo de aperfeicoamento do
instituto do estagio, mediante condigbes acordadas em instrumento juridico apropriado,
observada a legislagdo que estabelece as normas gerais de licitagéo.

2 JUSTIFICATIVA

Ampliar o estagio no ambito deste Regional, para abranger os estudantes de nivel
superior, sendo imprescindivel o gerenciamento das obrigacbes determinadas pela Lei n°
11.788, de 25 de setembro de 2008, que culminam com a necessidade de
acompanhamento permanente, principalmente no que concerne ao atendimento das
obrigagdes do Tribunal como concedente do estagio.



3 QUALIFICAGAO TECNICA DO CONTRATADO

3.1 A qualificacao técnica sera comprovada mediante apresentacédo de, pelo menos, um
atestado de capacidade técnica referente ou compativel com o objeto desta licitagao.

4 ESPECIFICAGAO DO SERVICO

4.1. Contratagao de Agente de Integragcéo para operacionalizar o Programa Bolsa Estagio
no ambito do Tribunal Regional do Trabalho da 14? Regi&o, para prestagao de servigos de
selegdo, recrutamento e acompanhamento administrativo do Programa Bolsa Estagio do
TRT142 Regido para até 80 (oitenta) estagiarios, em conformidade com a legislacdo em
vigor, de estudantes do ensino superior, bem como a contratacado de seguros contra
acidentes pessoais dos estagiarios contratados.

4.2. A Contratada executara os servicos em conformidade com as disposi¢cdes deste
projeto, observando obrigatoriamente os preceitos da Lei n°® 11.788, de 25 de setembro
de 2008.

4.2.1. DO PROCESSO SELETIVO

4.2.1.1. O Agente de Integragao contratado devera realizar no prazo maximo de 30 (trinta)
dias a contar da solicitagdo formal do TRT 142 Regido, o processo seletivo do estagio.

4.2.1.2. O processo seletivo constituir-se-4 de uma prova com questdes objetivas, de
carater eliminatorio e/ou classificatorio.

4.2.1.3. A prova devera conter trés partes, abrangendo as seguintes disciplinas, que
serao especificadas no conteudo programatico do edital de selegédo, observando para
tanto a nivel de escolaridade a ser atendido:

a) Lingua portuguesa (10 questbes), Nocoes de Informatica (05 questdes)
Conhecimentos especificos: Direito do Trabalho (10 questbes), Processo do
Trabalho (5 questdes), Processo Civil (05 questdes), Constitucional (5 questdes), para
os estudantes do curso de Direito.

b) Lingua Portuguesa (10 questdes), Nogoes de Informatica (05 questdes),
Conhecimentos especificos (25 questdes), para os estudantes das areas de:
Jornalismo, Comunicacgéo Social, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Biblioteconomia,
Ciéncias Contabeis, Administracao, Psicologia e Assisténcia Social.

c) Lingua Portuguesa (10 questées) Conhecimentos especificos (30 questdes), para
os estudantes da area de Informatica.

4.2.1.4. Sera classificado o estudante que acertar, no minimo, 50% (cinquenta por cento)
das questdes propostas;

4.2.1.5. A contratagado dos candidatos aprovados fica condicionada a existéncia de vagas
de estagio, respeitada a ordem de classificacdo dos candidatos.

4.21.6. O processo seletivo sera presencial e realizado anualmente ou quando se
esgotarem os nomes da lista dos classificados.

4.2.1.7. Podera o agente de integracao estipular um periodo de tempo — uma semana,
quinze dias, etc — no qual os candidatos comparecerdao a local previamente informado
para realizacdo do processo seletivo.



4.2.1.7.1. As provas poderao ser realizadas de forma eletrénica, desde que aplicadas em
local sob supervisdo do agente de integracdo e que garanta que o candidato ndo receba
auxilio de terceiros para sua resolucéo.

4.2.1.8. O processo seletivo tera validade de 1 (um) ano, a contar da data da
homologacgao do resultado final.

4.2.1.9. Ao se verificar o esgotamento do cadastro reserva, o Contratado, de oficio,
devera realizar processo seletivo complementar para nova formacdo de cadastro do
curso demandante.

4.2.1.10. Serdo reservadas 10% das vagas de estagio aos alunos portadores de
deficiéncia, desde que as atividades a serem desenvolvidas sejam compativeis com a
deficiéncia que possuem.

4.2.1.10.1 Os candidatos com deficiéncia, respeitada a respectiva classificacdo especifica de
PcD, serdo chamados para ocuparem a 52 (quinta) e a 152 (décima quinta) vaga de estagio, e
assim sucessivamente, a cada dez vagas que ocorrerem, contadas em cada area de
conhecimento e na localidade para qual o aluno concorreu.

4.2.1.11 Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas aos estudantes
portador de deficiéncia, estas serdo preenchidas pelos demais candidatos, observando-
se a ordem de classificagao.

4.2.1.12 No ato de convocagdo para preencher uma vaga de estagio, o candidato
portador de necessidades especiais devera apresentar ao agente de integracdo laudo
meédico emitido nos ultimos 12 (doze) meses, atestando a espécie e grau da limitagao.

4.2.1.13 Os estagiarios que estejam com Termo de Compromisso de Estagio em plena
validade na data de 31/12/2014 terao prioridade de celebragdo de nova contratagédo em
relagado aos candidatos aprovados no processo seletivo de que trata o item 4.2.1.1, sendo
dispensados da realizagcdo de novo processo seletivo.

4.2.1.13.1. Os estagiarios interessados na permanéncia no programa de estagio,
consoante item anterior, deverdo vincular-se as regras impostas aos novos contratados,
observando ainda as restricdes e condigdes de realizagdo do estagio prevista na Lei n°
11.788, de 25 de setembro de 2008.

4.3. DO ESTAGIO

4.3.1. O Programa Bolsa Estagio do TRT14® Regido objetiva propiciar ao estudante o
aprendizado e competéncias proprias das suas futuras atividades profissionais ao
desenvolvimento do educando.

4.3.2. As atividades de estagio serédo realizadas nas unidades do TRT14? Regiao,
observando a conveniéncia administrativa, a demanda das unidades e a disponibilidade
orcamentaria.

4.3.3. Para participar do Programa Bolsa Estagio, o estudante devera ter concluido, com
aproveitamento, no minimo, 50% (cinquenta por cento) do curso de ensino superior
respectivo.

4.3.4. O recrutamento e a selegcdo dos estagiarios serdo realizados pelo Agente de
Integracao contratado, de acordo com as normas estabelecidas pelo TRT 142 Regiao e
item 4.2.1 deste Termo de Referéncia.

4.3.5. O estagio ndo gerara qualquer vinculo empregaticio com o Tribunal Regional do



Trabalho da 14?2 Regido.

4.3.6. O estagiario tera direito a bolsa auxilio, seguro de Acidentes Coletivos por 24 horas
e o auxilio-transporte, nos termos da lei.

4.3.7. Sera aplicada a contratacado de estagiario a vedagédo de nepotismo prevista no art.
2° da Resolugdo CNJ n° 7, de 18 de outubro de 2005.

4.3.8. O estagiario sera supervisionado pelo titular da unidade onde for lotado, ou por
supervisor que possua formagao ou experiéncia profissional na area de conhecimento
desenvolvida no curso do estagiario de nivel superior.

4.3.9. A duragao no estagio sera de até 01 (um) ano podendo ser renovado até o periodo
maximo de 02 (dois) anos e, compreendera a jornada de 05 (cinco) horas diarias, sem
prejuizo das atividades discentes e em horario compativel ao da unidade onde o
estagiario estiver localizado.

4.3.10. A bolsa auxilio sera paga com base na frequéncia mensal do estagiario,
deduzindo-se as faltas injustificadas.

5. OBRIGAGOES DAS PARTES
5.1. OBRIGACOES DA CONTRATANTE:

5.1.1. Identificar e quantificar as vagas de estagio a serem preenchidas, conforme as
disposicdes da legislagao vigente;

5.1.2. Receber os estudantes encaminhados pela agente de integragao;

5.1.3. Possibilitar & Contratada a supervisdo administrativa do Programa de Estagio e
facilitar o acesso a documentagao correspondente, que esteja em seu poder;

5.1.4. Designar servidor para atuar como Supervisor do estagio;

5.1.5. Solicitar a Contratada a substituicdo de estagiarios, que ndo consigam adequar-se
as normas reguladoras do Programa de Estagio e as atividades que lhe forem atribuidas
pelo supervisor de estagio, de conformidade com o Plano de Atividades;

5.1.6. Efetuar o pagamento aos estagiarios do valor mensal da Bolsa de Estagio e do
valor mensal relativo ao auxilio-transporte, sendo descontado desse valor, o
correspondente a faltas sem justificativas ocorridas no periodo, de acordo com a
legislacao;

5.1.7. Efetuar o pagamento referente a taxa pela administragéo a Contratada;

5.1.7.1. O pagamento da taxa pela administragdo sera proporcional aos dias efetivamente
estagiados pelo aluno.

5.1.8. Emitir e entregar aos estudantes o Documento de Desligamento de Estagio e o
Certificado de Estagio.

5.2. OBRIGACOES DA CONTRATADA

5.2.1. O agente de Integracdo contratado devera realizar todas as fases e atos de
execugao do processo seletivo, nos termos estabelecidos pelo TRT14? Regido, cabendo-
Ihe, em especial:

a) elaborar de editais, comunicados, formularios, programas, cadastros e listagens



referentes ao processo seletivo, nos termos estabelecidos neste Termo;

b) elaborar as provas a serem aplicadas no processo seletivo e se responsabilizar por
sua reproducao.

c) elaborar o conteudo programatico das provas, para divulgag¢ao no edital de selegao;

d) divulgar os editais referentes ao processo seletivo, em sua home page, bem como, em
instituicdes de ensino;

e) a realizagdo da inscricdo para o processo seletivo (internet/ou presencial) que sera
gratuita;

f) as provas deverdao ser aplicadas nas localidades onde o estagiario exercera suas
atividades;

g) infraestrutura necessaria a realizagdo das provas, tais como, localizagao e fiscalizagao.

5.2.2. Selecionar os estudantes candidatos, observando os critérios estabelecidos neste
Projeto Basico, para preenchimento do quantitativo de vagas informadas pelo
Contratante, com as especificagdes relativas ao perfil desejado, sem qualquer custo
adicional para o TRT14, além dos previstos neste edital;

5.2.3. Encaminhar os estudantes para a unidade solicitante, no prazo maximo de 5
(cinco) dias uteis, a partir da solicitagdo de contratagédo pelo TRT14, devendo para tanto:

a) encaminhar para TRT14 apenas os estudantes selecionados;
b) fornecer o Manual do Estagiario;

Providenciar o preenchimento e assinatura do Termo de Compromisso de Estagio e do
Termo Aditivo, em quatro vias, pelo estudante, pela instituicdo de ensino, pelo Agente de
Integracao e pelo Tribunal, no prazo maximo de 10 (dez) dias, além de relacionar-se com
as instituicdbes de ensino e com elas celebrar convénios, mantendo as condi¢des e
requisitos exigidos pela legislagédo em vigor;

5.2.4. Fazer seguro de acidentes pessoais para os estagiarios contratados;

5.2.4.1. A cobertura do seguro devera abranger acidentes pessoais ocorridos com o
estudante durante o periodo de vigéncia do estagio, 24 horas por dia, no territorio
nacional, e cobrir morte ou invalidez permanente, total ou parcial, provocadas por
acidente;

5.2.4.2. O valor da indenizagdo deve ser de, no minimo R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

5.2.5. Oferecer Fundo de Assisténcia ao Estagiario, no valor minimo de R$ 1000,00 (um
mil reais), para cobrir despesas hospitalares, médicas e farmacéuticas em razao de
pequenos acidentes;

5.2.5.1. O CONTRATADO devera encaminhar ao CONTRATANTE copia de apdlice ou
documento equivalente que comprove a cobertura de seguro prevista nos itens 5.2.4 e
5.2.5;

5.2.6. Operacionalizar o programa de estagio em obediéncia as determinagdes contidas
na legislacao vigente, junto a CONTRATANTE, a Instituicdo de Ensino e o Estudante;



5.2.7. Manter sistemas informatizados adequados ao processo de sele¢cao, com cadastro
dos estudantes e das diversas instituicbes de ensino compativel com a demanda;

5.2.8. Preparar toda a documentacao legal referente ao estagiario;

5.2.9. Elaborar o Termo de Compromisso, o qual devera constar as seguintes
informacgoes:

a) identificagdo do estagiario, da instituicido de ensino, do agente de integracdo e do
Curso;

b) mencao de que o estagio ndo acarreta qualquer vinculo empregaticio;
c) valor da bolsa mensal;

d) carga horaria semanal de 25 horas, distribuida nos horarios de funcionamento do
TRT142 Regido e compativel com o horario escolar;

e) as tarefas que Ihe serdo cometidas;

f) assinaturas do estagiario, da instituicdo de ensino, dos representantes do TRT142
Regido e do Agente de Integracao;

g) duracao do estagio, obedecido ao periodo minimo de 01 (um) semestre e 0 maximo de
04 (quatro) semestres;

h) o aproveitamento do recesso regimental do TRT142 Regido, no periodo de 20 de
dezembro a 06 de janeiro, valera como parte do recesso remunerado previsto no artigo
13 da Lei n. 11.788/2008, uma vez que é proporcionado dentro do periodo das férias
escolares, ficando os demais dias, de acordo com o estagio praticado, para ser usufruido
antes do término do estagio, preferencialmente, no més de julho;

i) obrigagédo de cumprir as normas disciplinares de trabalho e de preservar o sigilo das
informacgdes a que tiver acesso.

5.2.10. Informar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que venha a
ocorrer na situagéo escolar do estudante que o impossibilite de prosseguir no estagio;

5.2.10.1. Ao CONTRADO cabera verificar semestralmente, diretamente junto a Instituigao
de Ensino ou junto ao estudante, se este mantém as condigbes de participagdo no
programa de estagio, principalmente no que se refere a estar regularmente matriculado
em curso da area pela qual foi contratado.

5.2.11. Cumprir e observar o cumprimento da legislagao vigente e possiveis alteragoes,
pela CONTRATANTE, ESTUDANTE E INSTITUICAO DE ENSINO que se refiram aos
estagiarios na Administracdo Publica Federal, visando a operacionalizagdo do programa
de estagio.

5.2.12. Promover o treinamento dos supervisores, que podera ser pelo sistema a
distédncia, em razdo de algumas unidades encontrarem-se fora da sede do TRT14?
Regido.

5.2.13. Apresentar no ato da contratagao, consoante Resolugao CSJT n°® 103, de 25 de
maio de 2012, comprovagao das seguintes condi¢des:



a) nao possuir inscrigdo no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condigdes analogas as de escravo, instituido pelo Ministério do
Trabalho e Emprego, por meio da Portaria n°® 540/2004;

b) ndo ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de
combate a discriminacao de raga ou de género, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo,
em afronta a previséo aos artigos 1° e 170 da Constituicdo Federal de 1988; do artigo 149
do Cddigo Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo)
e das Convencgoes da OIT nos 29 e 105;

5.2.13.1. A CONTRATADA devera primar pela manutengdo dessas condi¢cdes, o que
podera ser verificado constantemente durante toda a vigéncia do contrato, sob pena de
rescisao contratual.

V5.2.14. A CONTRATADA devera buscar solugbes que ampliem a sustentabilidade na
execugao do presente contrato, que gerem menor quantidade de residuos e que deem
preferéncia por materiais reciclados, podendo utilizar-se, quando a lei ou regulamento
nao exigir forma contraria, a informatizagcao de procedimentos.

6. PERIODO DE EXECUGAO DOS SERVIGOS

6.1. Os servigcos serao prestados a partir do dia 01/01/2015 pelo periodo de vigéncia do
contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que a contratacdo ainda permanecga vantajosa para a
Administragcéo, conforme art. 57, inciso Il da Lei n°® 8.666/1993.

7. CONDIGOES DE RECEBIMENTO PROVISORIO E DEFINITIVO

7.1. O recebimento dos servigos prestados serédo realizados com periodicidade mensal
com o ateste do fiscal do contrato na nota fiscal/fatura do periodo a que se referem, apés
verificagdo de que o CONTRATADO cumpriu com todas as obrigagdes descritas no item
5.2 deste Termo de Referéncia.

8. CRITERIO DE ADJUDICAGAO DO SERVIGO

8.1. Sagrar-se-a vencedora a empresa que ofertar o menor valor de taxa de
administragdo por estagiario, desde que atenda as demais condigdes impostas neste
Termo de Referéncia.

9. PRAZO DE VIGENCIA DA CONTRATAGAO

9.1. A presente contratacdo vigera por 12 meses a contar da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogada nos termo do art. 57, inciso |l da Lei n° 8.666/1993, desde que a
contratagdo ainda permanecga vantajosa para a Administragao.

10. CONDIGOES DE PAGAMENTO

10.1. Os pagamentos serdo realizados no prazo de 15 (quinze) dias uteis contados a
partir da certificagdo da nota fiscal/fatura, a qual sera emitida mensalmente apds o inicio
de sua execugao, e devera vir acompanhado da Certiddo Negativa de Débitos Relativos a
Contribui¢cdes Previdenciarias e as de Terceiros, do Certificado de Regularidade do FGTS
— CREF, da Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como da Certiddo Conjunta de



Débitos Relativas a Tributos Federais a Divida Ativa da Unido, Certiddo Negativa de
Débito Trabalhista (CNDT) ou Certidao de Débito Trabalhista Positiva com efeito de
Negativa.

10.2. Juntamento com os Certiddes acima elencadas, o agente de integracdo devera
encaminhar relagdo nominal dos estagiarios participantes do programa no més a que se
refere a nota fiscal/fatura.

11. LOCAL DE EXECUGAO DOS SERVIGOS

11.1. Podera ser solicitada a prestagcdao de servicos de selecdo, recrutamento e
acompanhamento administrativo do Programa Bolsa Estagio para estagiarios residentes
em qualquer dos municipios contidos na area de jurisdicdo do Tribunal Regional do
Trabalho da 142 Regido (Estados de Rondbnia e Acre) e que possuam unidades ou Varas
do Trabalho devidamente instaladas.

12. DA DOTAGAO ORGAMENTARIA E DO REAJUSTE

12.1. A despesa com a prestacdo dos servigos, no exercicio em vindouro, correra a
Natureza de Despesas n°® 33.90.39, Servicos de Terceiros — Pessoa Juridica.

12.2. Os pregos unitarios dos servigos objeto deste contrato, desde que observado o
interregno minimo de um ano, contado da data limite para apresentagao da proposta, ou,
nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos efeitos financeiros do
ultimo reajuste ocorrido, poderao ser reajustados utilizando-se a variagdo do indice
Nacional de Pregcos ao Consumidor - INPC, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatistica - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte férmula:

Ir=(1-lo)lo
R=VoxIr
V1=Vo+R

Onde:

a) para o primeiro reajuste:

Ir = indice do reajuste

| = indice relativo ao més do reajuste;

lo = indice relativo ao més da data limite para apresentagao da proposta;
R = valor do reajustamento procurado;

Vo = prego original da proposta, na data base (valor a ser reajustado);
V1 = preco final ja reajustado.

b) para os reajustes subsequentes:

Ir = indice do reajuste

| = indice relativo ao més do novo reajuste;

lo = indice relativo ao més do inicio dos efeitos financeiros do ultimo reajuste
efetuado;

R = valor do reajustamento procurado;

Vo = prego original da proposta, na data base (valor a ser reajustado);

V1 = preco final ja reajustado.

12.3. Os reajustes deverao ser precedidos de solicitagdo do CONTRATADO.



12.4. Caso o CONTRATADO nao solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o
contrato sem pleitea-lo, ocorrera a preclusao do direito.

13. DAS PENALIDADES

13.1. Consoante art. n° 81, 86 e 87 da Lei n.° 8.666/1993 e art. 7° e 8° da Portaria TRT
142 n° 663, de 15 de margo de 2013, o LICITANTE/CONTRATADO estarao sujeitos as
seguintes penalidades:

13.1.1. A inexecugdo parcial, ainda que temporaria, ou total da obrigagdo pactuada
sujeitara o contratado as seguintes sanc¢des:

| - multa de mora;

Il - multa compensatoria;

Il — adverténcia;

IV - suspensdo temporaria para participar em licitagcdo e contratar com a Administracao,
pelo prazo de até 2 (dois) anos;

V — impedimento de licitar e contratar com a Unido, nas hipoteses previstas no art. 7° da
Lei n° 10.520/02 e quando a modalidade licitatéria for o pregéo;

VI - declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade.

13.1.2. As sangdes previstas nos incisos I, lll, IV, V e VI deste item poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso |l.

13.2. A multa é a san¢ao pecuniaria que sera imposta ao contratado, pelo ordenador de
despesas, por atraso injustificado na entrega ou execucdo da contratacdo, e sera
aplicada nos seguintes percentuais:

| - multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execucdo de servigos, calculada sobre o valor correspondente a parte
inadimplente, até o limite de 15% (quinze por cento), que corresponde a até 30 (trinta)
dias de atraso;

Il - multa compensatéria de 10% (dez por cento) aplicada no caso de:

a) atraso injustificado e superior a 30 dias, na execugéo total ou parcial da contratacéo;

b) recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, ata de registro de precos ou
nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administracéo, recusa parcial ou
total na entrega do material ou prestacao dos servicos.

13.2.1. A multa compensatoria sera aplicada sobre a parte inadimplida, sem prejuizo da
aplicacdo da multa de mora prevista no inciso | deste item;

13.2.2. Demonstrado que o atraso ocorreu por culpa do contratado, cabera a aplicacao de
multas, afastando-se a sua incidéncia nos casos em que o atraso decorreu de fatos
alheios a sua vontade e por ele inevitaveis.

13.2.3 - Sera automaticamente dispensada do procedimento de que trata esta Portaria e
de cobranga a mora que possa ensejar multa inferior a 0,02% (dois centésimos por cento)
do valor previsto no art. 23, inciso Il, alinea “a”, da Lei n° 8.666/93 (§3°, do art. 8°, da
Portaria n® 663/13).

14. SETOR RESPONSAVEL PELA ELABORAGAO

13.1. Secretaria de Gestao de Pessoas.



15. LOCAL E DATA DA ELABORAGAO

Porto Velho, 28 de agosto de 2014.

16. SETOR RESPONSAVEL PELA FISCALIZAGAO E ACOMPANHAMENTO DA
CONTRATAGAO

16.1. A Secretaria de Gestao de Pessoas atuara como Gestora do contrato a ser firmado
com a eventual empresa contratada, e, a sua fiscalizagdo ficara a cargo do Chefe da
Secgao de Socializagdo, Lotacdo, Remogao e Readaptacédo de Servidores, Weslei Maycon
Maltezo, e, como substituto, Frank Luz de Freitas, Secretario de Gestao de Pessoas, em
cumprimento a Portaria GP n° 572, de 18 de margo de 2008, Artigo 2°.

17. ASSINATURA DO TITULAR RESPONSAVEL PELA UNIDADE REQUISITANTE E
DO FISCAL DE CONTRATO

Weslei Maycon Maltezo Frank Luz de Freitas
Fiscal do Contrato Secretario de Gestao de Pessoas



ANEXO Il - DO EDITAL

DECLARAQAO DE COMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HA@ILITAQAO E
INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITACAO

Pregao Eletronico n° ........ [

A EMPRESA .o, , devidamente inscrita no CNPJ sob
NC e , com sede rualav. ........ccoeeeeeiiiinnnnnn. , N ... , bairro .............. ,
cidade .......... , UF ... , CEP ., complemento  ........cccceeeeeieie. em

conformidade com o disposto no art.4°. Inciso VIl da Lei n® 10.520/2002 e art.32, §2° da
Lei n° 8.666/93, DECLARA, sob as penalidades da lei, que esta apta a cumprir
plenamente todos os requisitos habilitatorios exigidos no edital e até a presente data
inexistem fatos impeditivos da sua habilitacdo para o presente processo licitatorio,
estando ciente, ainda, da obrigatoriedade de declarar as ocorréncias posteriores.

Local e data.

Assinatura do representante legal
RG: .
CPF: e,



ANEXO IlIl-DO EDITAL

DECLARACAO

Pregao Eletronico n° ........ l......

A EMPRESA .. , devidamente inscrita no CNPJ sob
3 , com sede rual/av. ..........cccceeereeennnnn. , n° ... , bairro .............. ,
cidade .......... , UF ........ , CEP oo, , complemento ...........oooevunnnne.l. , DECLARA,

nao possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIIl, da Constituicdo Federal e artigo
27, inciso V, da Lei 8.666/93

Emprega menor na condigdo de aprendiz, a partir de 14 anos: sim( ) nao ( )

Local e data.

Assinatura do representante legal
RG: oo
CPF: ...,



ANEXO IV - DO EDITAL

DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DA RESOLUCAO N° 07, de 18/10/2005, do CNJ,
MODIFICADA PELA RESOLUCAO N° 09/2005, de 06/12/2005 (que alterou o art. 3° da
Resolugdo n° 7) do CNJ.

Pregéo Eletrénico n® ......... [.......

A EMPRESA .. , devidamente inscrita no CNPJ sob
3 , com sede rual/av. .........cccceeeieeennnnn. , n° ... , bairro .............. ,
cidade .......... , UF ........ ,CEP i , complemento ......................... , DECLARA, sob

as penalidades da lei, que ndo possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) que
sejam conjuges, companheiros ou parentes em linha reta , colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direcdo e assessoramento, de
membros ou juizes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 142 Regido, nos
termos das resolug¢des supracitadas.

Local e data.

Assinatura do representante legal
RG: oo
CPF: ...,



ANEXO V - DO EDITAL

DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DA RESOLUCAO N° 103, DE 25 DE MAIO DE
2012, do CSJT (Aprovou o Guia Pratico para inclusédo de critérios de sustentabilidade nas
contratagdes de bens e servigos no ambito da Justica do Trabalho de primeiro e segundo
graus).

Pregao Eletronico n° ......... [......

A EMPRESA .o, , devidamente inscrita no CNPJ sob
NC e , com sede rua/av. ........ccoeeeeeeiiinnnnnn. , N ... , bairro .............. ,
cidade .......... ,UF ... ,CEP i , complemento ................eeeee. , DECLARA, sob

as penalidades da lei, que ndo possui inscricdo no cadastro de empregadores flagrados
explorando trabalhadores em condicbes analogas as de escravo, instituido pelo
Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria n°® 540/2004 e nao ter sido
condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate a
discriminagao de raga ou de género, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta
a previsao aos artigos 1° e 170 da Constituicao Federal de 1988; do artigo 149 do Cddigo
Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das
Convengoes da OIT nos 29 e 105.

Local e data.

Assinatura do representante legal
RG: oo
CPF: ...,



ANE X O VI-DO EDITAL

Pregao Eletronico n° ......... [ovenn.

DECLARAGAO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

A EMPRESA .o, , devidamente inscrita no CNPJ sob
NC e , com sede rua/av. ........ccoeeeeeeiiinnnnnn. , N ... , bairro .............. ,
cidade .......... ,UF ........ ,CEP , complemento ........................ , declara, sob as

penalidades da lei, que se enquadra na condicdo de MICROEMPRESA-ME OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, instituidas na forma da Lei Complementar n°
123, de 14.12.2006, bem com n&o contemplam as hipoteses do § 4° do artigo 3° da Lei
Complementar n° 123/2006.

Local e data.

Assinatura do representante legal

RG:
CPF: .,



ANE X O VIl -DO EDITAL

MINUTA

CONTRATO N° QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE
UM LADO, O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
142 REGIAO E, DE OUTRO, AEMPRESA

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 142 REGIAO, com
sede na Rua Almirante Barroso, n°® 600, Centro, em Porto Velho/RO, inscrito no CNPJ-MF
sob 0 n°® 03.326.815/0001-53, doravante denominado CONTRATANTE, representado por

seu Sr. ,,,.....0000,, NESta data, abaixo firmado ou quem estiver ocupando referido cargo, e
de outro lado a empresa , inscrita no CNPJ sob o n° , com sede
na , fone__ CEP , representada por , portador do CPF n°

e do RG n° , doravante denominada CONTRATADA, resolvem

celebrar o presente instrumento, regido pela Lei n° 8.666/93 e suas alteragdes, na
modalidade Pregao, na forma eletrénica n° 00/2014, nos autos do processo Eletrénico
1088/2014.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Prestagao de servigos continuados de agente de integragao, publico
ou privado, para fins de execucgdo de estagios curriculares remunerados no ambito do
TRT da 142 Regido, por alunos regularmente matriculados e com frequéncia em cursos
de educagao superior, nos termos da lei n. 11.788, de 25/9/2008., conforme as
especificagdes detalhadas no Termo de Referéncia (Anexo | do edital).

CLAUSU’LA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUGAO, DO PROCESSO SELETIVO E
DO ESTAGIO

O regime de execugao do presente Contrato sera de forma indireta,
por preco unitario per capita.

Paragrafo unico — Quantidade estimada até 80 (oitenta) estagiarios.

Il - DO PROCESSO SELETIVO

a) O Agente de Integracao contratado devera realizar no prazo maximo de 30 (trinta) dias
a contar da solicitagédo formal do TRT 142 Regiao, o processo seletivo do estagio.

b) O processo seletivo constituir-se-a de uma prova com questdes objetivas, de carater
eliminatdrio e/ou classificatorio.

c) A prova devera conter trés partes, abrangendo as seguintes disciplinas, que serao
especificadas no conteudo programatico do edital de selegcéo, observando para tanto a
nivel de escolaridade a ser atendido:

c1) Lingua portuguesa (10 questdes), Nocoes de Informatica (05 questdes)



Conhecimentos especificos: Direito do Trabalho (10 questdes), Processo do
Trabalho (5 questdes), Processo Civil (05 questdes), Constitucional (5 questbes), para
os estudantes do curso de Direito.

c2) Lingua Portuguesa (10 questdes), Nogcoes de Informatica (05 questdes),
Conhecimentos especificos (25 questbes), para os estudantes das areas de:
Jornalismo, Comunicagao Social, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Biblioteconomia,
Ciéncias Contabeis, Administracao, Psicologia e Assisténcia Social.

c3) Lingua Portuguesa (10 questdes) Conhecimentos especificos (30 questdes), para
os estudantes da area de Informatica.

d) Sera classificado o estudante que acertar, no minimo, 50% (cinquenta por cento) das
questdes propostas;

e) A contratacdo dos candidatos aprovados fica condicionada a existéncia de vagas de
estagio, respeitada a ordem de classificagdo dos candidatos.

f) O processo seletivo sera presencial e realizado anualmente ou quando se esgotarem
0s nomes da lista dos classificados.

g) Podera o agente de integragao estipular um periodo de tempo — uma semana, quinze
dias, etc — no qual os candidatos comparecerao a local previamente informado para
realizacdo do processo seletivo.

h) As provas poderao ser realizadas de forma eletrénica, desde que aplicadas em local
sob supervisdo do agente de integragdo e que garanta que o candidato ndo receba
auxilio de terceiros para sua resolugéo.

i) O processo seletivo tera validade de 1 (um) ano, a contar da data da homologagao do
resultado final.

j) Ao se verificar o esgotamento do cadastro reserva, o Contratado, de oficio, devera
realizar processo seletivo complementar para nova formacdo de cadastro do curso
demandante.

k) Serdo reservadas 10% das vagas de estagio aos alunos portadores de deficiéncia,
desde que as atividades a serem desenvolvidas sejam compativeis com a deficiéncia que
possuem.

l) Os candidatos com deficiéncia, respeitada a respectiva classificagdo especifica de
PcD, serdo chamados para ocuparem a 52 (quinta) e a 152 (décima quinta) vaga de
estagio, e assim sucessivamente, a cada dez vagas que ocorrerem, contadas em cada
area de conhecimento e na localidade para qual o aluno concorreu.

m) Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas aos estudantes portador
de deficiéncia, estas serdo preenchidas pelos demais candidatos, observando-se a
ordem de classificagao.

n) No ato de convocagéo para preencher uma vaga de estagio, o candidato portador de
necessidades especiais devera apresentar ao agente de integragao laudo médico emitido
nos ultimos 12 (doze) meses, atestando a espécie e grau da limitagao.

0) Os estagiarios que estejam com Termo de Compromisso de Estagio em plena validade
na data de 31/12/2014 terao prioridade de celebracdo de nova contratagdo em relagcéo
aos candidatos aprovados no processo seletivo de que trata o item 4.2.1.1, sendo



dispensados da realizacao de novo processo seletivo.

p) Os estagiarios interessados na permanéncia no programa de estagio, consoante item
anterior, deverao vincular-se as regras impostas aos novos contratados, observando
ainda as restrigdes e condi¢des de realizagao do estagio prevista na Lei n°® 11.788, de 25
de setembro de 2008.

Il - DO ESTAGIO

a) O Programa Bolsa Estagio do TRT142 Regiao objetiva propiciar ao estudante o
aprendizado e competéncias préprias das suas futuras atividades profissionais ao
desenvolvimento do educando.

b) As atividades de estagio serdao realizadas nas unidades do TRT142 Regiao,
observando a conveniéncia administrativa, a demanda das unidades e a disponibilidade
orcamentaria.

c) Para participar do Programa Bolsa Estagio, o estudante devera ter concluido, com
aproveitamento, no minimo, 50% (cinquenta por cento) do curso de ensino superior
respectivo.

d) O recrutamento e a selegcdo dos estagiarios serdo realizados pelo Agente de
Integracao contratado, de acordo com as normas estabelecidas pelo TRT 14? Regido no
inciso Il da Clausula Segunda do Contrato.

e) O estagio nédo gerara qualquer vinculo empregaticio com o Tribunal Regional do
Trabalho da 142 Regiao.

f) O estagiario tera direito a bolsa auxilio, seguro de Acidentes Coletivos por 24 horas e o
auxilio-transporte, nos termos da lei.

g) Sera aplicada a contratagcdo de estagiario a vedagao de nepotismo prevista no art. 2°
da Resolugdo CNJ n° 7, de 18 de outubro de 2005.

i) O estagiario sera supervisionado pelo titular da unidade onde for lotado, ou por
supervisor que possua formacdo ou experiéncia profissional na area de conhecimento
desenvolvida no curso do estagiario de nivel superior.

j) A duracédo no estagio sera de até 01 (um) ano podendo ser renovado até o periodo
maximo de 02 (dois) anos e, compreendera a jornada de 05 (cinco) horas diarias, sem
prejuizo das atividades discentes e em horario compativel ao da unidade onde o
estagiario estiver localizado.

k) A bolsa auxilio sera paga com base na frequéncia mensal do estagiario, deduzindo-se
as faltas injustificadas.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREGO/TAXA DE ADMINISTRAGAO

O Contratante pagara a Contratada, pelos servigos prestados,
referente a taxa de administragdo no valor per capita de R$ 0,00 ( ), de acordo com o
disposto no edital, Termo de Referéncia, Proposta Comercial e o presente Contrato,
perfazendo o valor estimado anual para 80 (oitenta) estagiarios o montante de R$ 0,00 (

)-
CLAUSULA QUARTA - DOS LOCAIS DOS SERVIGOS



Os servicos de selegdo, recrutamento e acompanhamento
administrativo do Programa Bolsa Estagio para estagiarios residentes, podera ser em
qualquer dos municipios contidos na area de jurisdigdo do Tribunal Regional do Trabalho
da 142 Regido (Estados de Rondébnia e Acre) e que possuam unidades ou Varas do
Trabalho devidamente instaladas.

CLAUSULA QUINTA - DO PERIODO DE EXECUGAO DOS SERVIGOS

Os servicos serao prestados a partir do dia 01/01/2015 pelo periodo
de vigéncia do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que a contratagdo ainda permanega vantajosa para
a Administracao, conforme art. 57, inciso Il da Lei n°® 8.666/1993.

CLAUSULA SEXTA — DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

| - O pagamento mensal sera efetuado apdés a liquidacdo da
despesa, por meio de ordem bancaria, através do Banco do Brasil S/A, até 15 (quinze)
dias uteis, mediante a apresentagdo de nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo
setor competente do TRT-142 Regi&o, prazo necessario para tramitagdo do processo nos
setores internos deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse
limite temporal.

Paragrafo unico - O pagamento da taxa pela administracdo sera
proporcional aos dias efetivamente estagiados pelo aluno.

Il - A Nota Fiscal devera vir acompanhada do DAM (Documento de
Arrecadacado Municipal), referente ao recolhimento do imposto Sobre Servigos de
Qualquer Natureza (ISSQN) devidamente pago ou a pagar, com prazo de 10 (dez) dias
para efetuar o recolhimento do tributo, além das certidées relacionadas abaixo:
a)Certiddo Negativa de Débitos Relativos as Contribuicdes Previdenciarias e as de
Terceiros-CND;
b)Certificado de Regularidade do FGTS-CREF,;

c) Certiddao Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniao
(pessoa juridica);

d) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certiddo de Débito Trabalhista
Positiva com efeito de Negativa;

e) Bem como outras certiddes que vierem a ser obrigatorias por lei, desde que tenham
correlagcdo com o objeto, devendo ser apresentados todos esses documentos dentro dos
respectivos prazos de validade.

Paragrafo unico - Juntamente com as Certiddes acima elencadas, o
agente de integragdo devera encaminhar relagdo nominal dos estagiarios participantes
do programa no més a que se refere a nota fiscal/fatura.

Il - As pessoas juridicas optantes pelo Regime Especial de
Arrecadacao de Tributos e Contribui¢cdes devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional), deverdo apresentar a cada pagamento, Declaragao
em duas vias, na forma do Anexo IV da Instrucao Normativa RFB n° 1.234, de
11/01/2012 (artigo 4°, inciso XI, c/c artigo 6°).

IV - Nao sera efetuado qualquer tipo de adiantamento ou
antecipagdes de pagamentos na realizagdo dos servigos, objeto deste Contrato.

V - Os pregos serao fixos e irreajustaveis, dentro do prazo
contratual.

VI - O preco unitario dos servigcos objeto deste contrato poderao ser
reajustados, desde que observado o interregno minimo de um ano, contado da data limite
para apresentacdo da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de



inicio dos efeitos financeiros do ultimo reajuste ocorrido, utilizando-se a variagdo do
indice Nacional de Precos ao Consumidor - INPC, mantido pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte
férmula:

Ir=(1-lo)/lo
R=VoxIr
V1=Vo+R

Onde:

a) para o primeiro reajuste:

Ir = indice do reajuste

| = indice relativo ao més do reajuste;

lo = indice relativo ao més da data limite para apresentacéo da proposta;
R = valor do reajustamento procurado;

Vo = prego original da proposta, na data base (valor a ser reajustado);
V1 = preco final ja reajustado.

b) para os reajustes subsequentes:

Ir = indice do reajuste

| = indice relativo ao més do novo reajuste;

lo = indice relativo ao més do inicio dos efeitos financeiros do ultimo reajuste
efetuado;

R = valor do reajustamento procurado;

Vo = prego original da proposta, na data base (valor a ser reajustado);

V1 = preco final ja reajustado.

a) Data base da Proposta Comercial da Contratada 00/00/20  (fls.
00), do Processo Adm. Eletrénico n° 1088.2014.

b) Os reajustes deverao ser precedidos de solicitacdo da Contratado.

c) Caso o CONTRATADO néo solicite tempestivamente o reajuste e
prorrogue o contrato sem pleitea-lo, ocorrera a preclusao do direito.

VII - Sera facultado a Administracao a possibilidade de retencao de
pagamentos devidos, enquanto houver pendéncia de liquidagao de obrigacéo financeira,
em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual.

VIIl - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
futura contratada ndo tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos
moratorios poderao ser calculados com utilizagdo da seguinte formula: EM = N x VP x |
(§4° do art. 36, da IN n° 2/2008 — MPOG e Acérdao TCU 1047/2003 Plenario), onde:

EM = Encargos Moratérios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela a ser paga.

| = indice de compensacao financeira, assim apurado:

TX = Percentual da Taxa anual = 6%

| = (TX/100) |= (6/100) | =0,00016438
365 365

IX - A compensacao financeira prevista neste item sera incluida em



fatura/nota fiscal emitida posteriormente a ocorréncia.
CLAUSULA SETIMA - DO PRAZO DE VIGENCIA DA CONTRATACAO

A presente contratagao vigera por 12 meses a contar da assinatura
do contrato, podendo ser prorrogada nos termo do art. 57, inciso Il da Lei n° 8.666/1993,
desde que a contratagdo ainda permanecga vantajosa para a Administragao.

CLAUSULA OITAVA - DOTAGAO ORGAMENTARIA

As despesas com o pagamento deste objeto objeto serdo pela
Natureza de Despesas n. 33.90.29, Servicos de Terceiros — Pessoa Juridica, conforme
previsdo no Empenho n. 2014PE00000.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAGOES DAS PARTES
OBRIGACOES DA CONTRATADA

| - O agente de Integracao contratado devera realizar todas as fases
e atos de execucao do processo seletivo, nos termos estabelecidos pelo TRT142 Regiao,
cabendo-lhe, em especial:

a) elaborar de editais, comunicados, formularios, programas, cadastros e listagens
referentes ao processo seletivo, nos termos estabelecidos neste Termo;

b) elaborar as provas a serem aplicadas no processo seletivo e se responsabilizar por
sua reproducao.

c) elaborar o conteudo programatico das provas, para divulgacao no edital de selegao;

d) divulgar os editais referentes ao processo seletivo, em sua home page, bem como, em
instituicées de ensino;

e) a realizagdo da inscricao para o processo seletivo (internet/ou presencial) que sera
gratuita;

f) as provas deverdo ser aplicadas nas localidades onde o estagiario exercera suas
atividades;

g) infraestrutura necessaria a realizagdo das provas, tais como, localizagdo e
fiscalizacao.

Il - Selecionar os estudantes candidatos, observando os critérios
estabelecidos neste Projeto Basico, para preenchimento do quantitativo de vagas
informadas pelo Contratante, com as especificagbes relativas ao perfil desejado, sem
qualquer custo adicional para o TRT14, além dos previstos neste edital,

[l - Encaminhar os estudantes para a unidade solicitante, no prazo
maximo de 5 (cinco) dias uteis, a partir da solicitagdo de contratacdo pelo TRT14,
devendo para tanto:

a) encaminhar para TRT14 apenas os estudantes selecionados;



b) fornecer o Manual do Estagiario;

IV - Providenciar o preenchimento e assinatura do Termo de
Compromisso de Estagio e do Termo Aditivo, em quatro vias, pelo estudante, pela
instituicdo de ensino, pelo Agente de Integragdo e pelo Tribunal, no prazo maximo de 10
(dez) dias, além de relacionar-se com as instituicbes de ensino e com elas celebrar
convénios, mantendo as condigdes e requisitos exigidos pela legislagdo em vigor;

V - Fazer seguro de acidentes pessoais para os estagiarios
contratados;

VI - A cobertura do seguro devera abranger acidentes pessoais
ocorridos com o estudante durante o periodo de vigéncia do estagio, 24 horas por dia, no
territério nacional, e cobrir morte ou invalidez permanente, total ou parcial, provocadas
por acidente;

VIl - O valor da indenizacdo deve ser de, no minimo R$ 20.000,00
(vinte mil reais);

VII - Oferecer Fundo de Assisténcia ao Estagiario, no valor minimo
de R$ 1000,00 (um mil reais), para cobrir despesas hospitalares, médicas e
farmacéuticas em razdo de pequenos acidentes;

VIIl - O CONTRATADO devera encaminhar ao CONTRATANTE
copia de apdlice ou documento equivalente que comprove a cobertura de seguro prevista
nos incisos V e VII;

IX - Operacionalizar o programa de estagio em obediéncia as
determinagdes contidas na legislacao vigente, junto a CONTRATANTE, a Instituicdo de
Ensino e o Estudante;

X - Manter sistemas informatizados adequados ao processo de
selecao, com cadastro dos estudantes e das diversas instituicbes de ensino compativel
com a demanda;

XI - Preparar toda a documentacéo legal referente ao estagiario;

Xl - Elaborar o Termo de Compromisso, o qual devera constar as
seguintes informacgoes:
a) identificacdo do estagiario, da instituicdo de ensino, do agente de integragdo e do
Curso;
b) mencéao de que o estagio ndo acarreta qualquer vinculo empregaticio;
c) valor da bolsa mensal;
d) carga horaria semanal de 25 horas, distribuida nos horarios de funcionamento do
TRT142 Regido e compativel com o horario escolar;

e) as tarefas que Ihe serdo cometidas;

f) assinaturas do estagiario, da instituicdo de ensino, dos representantes do TRT142
Regido e do Agente de Integracao;

g) duragao do estagio, obedecido ao periodo minimo de 01 (um) semestre e 0 maximo de
04 (quatro) semestres;

h) o aproveitamento do recesso regimental do TRT14? Regido, no periodo de 20 de
dezembro a 06 de janeiro, valera como parte do recesso remunerado previsto no artigo



13 da Lei n. 11.788/2008, uma vez que é proporcionado dentro do periodo das férias
escolares, ficando os demais dias, de acordo com o estagio praticado, para ser usufruido
antes do término do estagio, preferencialmente, no més de julho;

i) obrigagdo de cumprir as normas disciplinares de trabalho e de preservar o sigilo das
informacgdes a que tiver acesso.

Xl - Informar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer
irregularidade que venha a ocorrer na situagao escolar do estudante que o impossibilite
de prosseguir no estagio;

XIV - Ao CONTRADO cabera verificar semestralmente, diretamente
junto a Instituicdo de Ensino ou junto ao estudante, se este mantém as condi¢des de
participacdo no programa de estagio, principalmente no que se refere a estar
regularmente matriculado em curso da area pela qual foi contratado;

XV - Cumprir e observar o cumprimento da legislacdo vigente e
possiveis alteracdes, pela CONTRATANTE, ESTUDANTE E INSTITUICAO DE ENSINO
que se refiram aos estagiarios na Administragdo Publica Federal, visando a
operacionalizagao do programa de estagio.

XVI - Promover o treinamento dos supervisores, que podera ser pelo
sistema a distancia, em razdo de algumas unidades encontrarem-se fora da sede do
TRT142 Regiao;

XVII - Apresentar no ato da contratagao, consoante Resolugdo CSJT
n° 103, de 25 de maio de 2012, comprovacao das seguintes condigdes:

a) nao possuir inscricdo no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condigdes andlogas as de escravo, instituido pelo Ministério do
Trabalho e Emprego, por meio da Portaria n°® 540/2004;

b) ndo ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de
combate a discriminacao de raca ou de género, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo,
em afronta a previsdo aos artigos 1° e 170 da Constituicdo Federal de 1988; do artigo
149 do Cdédigo Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de
Palermo) e das Convengdes da OIT nos 29 e 105.

XVIII - A CONTRATADA devera primar pela manutengcdo dessas
condi¢cdes, 0 que podera ser verificado constantemente durante toda a vigéncia do
contrato, sob pena de rescisao contratual.

XIX - A CONTRATADA devera buscar solugdes que ampliem a
sustentabilidade na execugcdo do presente contrato, que gerem menor quantidade de
residuos e que deem preferéncia por materiais reciclados, podendo utilizar-se, quando a
lei ou regulamento ndo exigir forma contraria, a informatizagao de procedimentos.

OBRIGACOES DA CONTRATANTE:

| - Identificar e quantificar as vagas de estagio a serem preenchidas,
conforme as disposigbes da legislagao vigente;

II' - Receber os estudantes encaminhados pela agente de
integracéo;
[l - Possibilitar a Contratada a supervisdo administrativa do



Programa de Estagio e facilitar o acesso a documentagao correspondente, que esteja em
seu poder;
IV - Designar servidor para atuar como Supervisor do estagio;

V - Solicitar a Contratada a substituicdo de estagiarios, que nao
consigam adequar-se as normas reguladoras do Programa de Estagio e as atividades
que |lhe forem atribuidas pelo supervisor de estagio, de conformidade com o Plano de
Atividades;

VI - Efetuar o pagamento aos estagiarios do valor mensal da Bolsa
de Estagio e do valor mensal relativo ao auxilio-transporte, sendo descontado desse
valor, o correspondente a faltas sem justificativas ocorridas no periodo, de acordo com a
legislagao;

VII - Efetuar o pagamento referente a taxa pela administracéo a
Contratada;

VIl - Emitir e entregar aos estudantes o Documento de
Desligamento de Estagio e o Certificado de Estagio.

CLAUSULA DEZ - DAS PENALIDADES E MULTAS

As sang¢des administrativas serdo aplicadas conforme disposto na
Portaria n°® 663, de 15 de margo de 2013 e publicada no DEJT 142 Regiao dia 18/03/2013,
que regulamenta e uniformiza o procedimento de aplicacdo das sang¢des administrativas:

A inexecugao parcial, ainda que temporaria, ou total da obrigacao
pactuada sujeitara o contratado as seguintes sangdes (Art. 7°, da Portaria 663/13):
| - multa de mora;
Il - multa compensatoria;
[l — adverténcia;
IV - suspensao temporaria para participar em licitacido e contratar com a Administracao,
pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V — impedimento de licitar e contratar com a Unido, nas hipoteses previstas no art. 7° da
Lei n°® 10.520/02 e quando a modalidade licitatéria for o pregao;
VI - declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢cado ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade.

Paragrafo unico. As sangdes previstas nos incisos |, lll, IV, V e VI
deste artigo poderao ser aplicadas juntamente com a do inciso |l.

Das Multas

A multa é a sangao pecuniaria que sera imposta ao contratado, pelo
ordenador de despesas, por atraso injustificado na entrega ou execucao da contratagéo,
e sera aplicada nos seguintes percentuais (Art. 8°, da Portaria n° 663/13):
| - multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execucdo de servigos, calculada sobre o valor correspondente a parte
inadimplente, até o limite de 15% (quinze por cento), que corresponde a até 30 (trinta)
dias de atraso;

Il - multa compensatdria de 10% (dez por cento) aplicada no caso de:

a) atraso injustificado e superior a 30 dias, na execugao total ou parcial da contratagéo;

b) recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, ata de registro de pregos
ou nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administracdo, recusa parcial ou



total na entrega do material ou prestagao dos servigos.

A multa compensatéria sera aplicada sobre a parte inadimplida,
sem prejuizo da aplicacdo da multa de mora prevista no inciso | (§ 1°, do art. 8°, da
Portaria n°® 663/13);

Demonstrado que o atraso ocorreu por culpa do contratado, cabera
a aplicacdo de multas, afastando-se a sua incidéncia nos casos em que o atraso
decorreu de fatos alheios a sua vontade e por ele inevitaveis (§ 2°, do art. 8°, da Portaria
n°® 663/13).

Sera automaticamente dispensada do procedimento de que trata
esta Portaria e de cobranca a mora que possa ensejar multa inferior a 0,02% (dois
centésimos por cento) do valor previsto no art. 23, inciso Il, alinea “a”, da Lei n° 8.666/93
(§3°, do art. 8°, da Portaria n° 663/13).

CLAUSULA ONZE - DA RESCISAO

| - Independentemente de notificagbes ou interpelagdes judiciais ou
extrajudiciais, constituem motivos para rescisdo do Contrato as situacdes previstas nos
artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei n°® 8.666/93.

I - O presente Contrato podera ser rescindido, também, por
conveniéncia administrativa, a juizo do Contratante, sem que caiba a Contratada
qualquer acao ou interpelagao judicial.

lIl - No caso de rescisao do Contrato, o Contratante fica obrigado a
comunicar tal decisdo a Contratada, por escrito, no minimo com 30 (trinta) dias de
antecedéncia.

IV - Na ocorréncia da rescisédo prevista no "caput" desta Clausula,
nenhum 6nus recaira sobre o Contratante, em virtude desta deciséo.

CLAUSULA DOZE - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISAO

Na hipbétese de rescisdo administrativa do presente Contrato, a
Contratada reconhece, de logo, o direito do Contratante de adotar, no que couber, as
medidas previstas no artigo 80, da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA TREZE - DA PUBLICAGAO

Nos termos do paragrafo unico, do art. 61, da Lei n° 8.666/93, a
Administracdo providenciara a publicagao do presente Contrato até o 5° dia util do més
subsequente ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data,
correndo as despesas por conta do Contratante.

CLAUSULA QUATORZE - DAS ALTERAGOES

| - Este instrumento podera ser alterado na ocorréncia de quaisquer
fatos estipulados no artigo 65 da Lei n°® 8.666/93, devidamente comprovados.

Il - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condicoes
contratuais, os acréscimos e supressdes que se fizerem necessarios, até o limite legal
previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do Contrato.

[l - Nenhum acréscimo ou supressao podera exceder o limite
estabelecido nesta condigao, salvo as supressdes resultantes de acordo celebrado entre
as partes.

CLAUSULA QUINZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAO



| - Na forma do que dispée o art. 67 da Lei n. 8.666/93, o
acompanhamento e fiscalizagdo do fornecimento/servigcos serao efetuados pela Chefe da
Secao de Socializagao, Lotagcdo, Remocao e Readaptacdo de Servidores e Secretario
de Gestdao de Pessoas, por meio dos servidores WESLEI MAYCON MALTEZO e
FRANK LUZ DE FREITAS, respectivamente, fiscal e substituto eventual, os quais
exercerdao, em nome do TRT 142 Regido, toda e qualquer acéo de orientagéo geral, com
vistas ao seu integral cumprimento e atendimento das necessidades do
fornecimento/servigos, conforme preceitua a Portaria GP n. 572/2008, alterada pela
Portaria GP n. 1179/2013.

Il — Havendo necessidade de alteragao dos fiscais acima nominados,
o(s) novo(s) servidor(es) serdao designado (s) nos autos do processo administrativo
pertinente pelo Diretor-Geral das Secretarias, procedendo-se ao apostilamento do
Contrato/Ata contemplando a alteragao

Paragrafo unico — As agbdes de acompanhamento e fiscalizagdo nao
exoneram a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLAUSULA DEZESSEIS - DO FORO

As partes contratantes elegem o Foro da Justica Federal 12
Instdncia - Secdo Judiciaria em Rondbnia, como unico competente para dirimir as
questdes que porventura surgirem na execugao do presente Contrato, com renuncia
expressa por qualquer outro.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam este
instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um so efeito, a fim de que
produza seus efeitos legais.

Porto Velho, de de 2014.

CONTRATANTE TRT DA 142 REGIAO
CONTRATADA



ANEXO -VIIIDO EDITAL

FORMA DE APRESENTAGAO DA PROPOSTA COMERCIAL
Pregao Eletrénico n.° __ /2014

CNPJ:

Endereco:

Pessoa de Contato:
e-mail:

Telefone Fixo: ( )
Celular: ( )

Dados Bancarios:
Banco:

Agéncia:

C/C:

OPTANTE DO SIMPLES: ( )SIM NAO( )

OBJETO: Contratagcédo de agente de integracdo, publico ou privado, para fins de execugéo
de estagios curriculares remunerados no ambito do TRT da 142 Regido, por alunos
regularmente matriculados e com frequéncia em cursos de educagdo superior, nos
termos da lei n. 11.788, de 25/9/2008., conforme as especificacbes detalhadas no Termo
de Referéncia (Anexo | do edital).

ltem Descrigéao Valor da taxa
Quant de

administracéo
per capita R$

1 Contratacdo de agente de integragédo, publico ou 1 00,00
privado, para fins de execugado de estagios curriculares
remunerados no ambito do TRT da 14® Regido, por
alunos regularmente matriculados e com frequéncia em
cursos de educacdo superior, nos termos da lei n.
11.788, de 25/9/2008.

Valor da proposta per capita R$ 00,00

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias contados a partir da data de
recebimento da proposta comercial devidamente consolidada, nos termos do Edital.

Informar a pessoa responsavel para assinar o contrato (Nome do proponente ou de
seu representante legal, cargo na empresa, CPF, RG e Procuragao, quando for o caso).

Porto Velho, de de 2014.

(Representante Legal da Empresa)



	11.5 - Os serviços serão prestados a partir do dia 01/01/2015 pelo período de vigência do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que a contratação ainda permaneça vantajosa para a Administração, conforme art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993.
	14.1.1 - O pagamento da taxa, pela administração, será proporcional aos dias efetivamente estagiados pelo aluno.

	14.9. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO.
	1 OBJETO
	1.1 CONCEITUAÇÃO
	1.1.1 ESTÁGIO é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para  o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de ensino superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos;
	1.1.2 ESTÁGIO OBRIGATÓRIO é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção do diploma;
	1.1.3 AGENTES DE INTEGRAÇÃO são auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, observada a legislação que estabelece as normas gerais de licitação.


	2 JUSTIFICATIVA
	3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO CONTRATADO
	3.1 A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade técnica referente ou compatível com o objeto desta licitação.

	4 ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	4.1. Contratação de Agente de Integração para operacionalizar o Programa Bolsa Estágio no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, para prestação de serviços de seleção, recrutamento e acompanhamento administrativo do Programa Bolsa Estágio do TRT14ª Região para até 80 (oitenta) estagiários, em conformidade com a legislação em vigor, de estudantes do ensino superior, bem como a contratação de seguros contra acidentes pessoais dos estagiários contratados.
	4.2. A Contratada executará os serviços em conformidade com as disposições deste projeto, observando obrigatoriamente os preceitos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.
	4.2.1. DO PROCESSO SELETIVO
	4.2.1.1. O Agente de Integração contratado deverá realizar no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da solicitação formal do TRT 14ª Região, o processo seletivo do estágio.
	4.2.1.2. O processo seletivo constituir-se-á de uma prova com questões objetivas, de caráter eliminatório e/ou classificatório.
	4.2.1.3. A prova deverá conter três partes, abrangendo as seguintes disciplinas, que serão especificadas no conteúdo programático do edital de seleção, observando para tanto a nível de escolaridade a ser atendido:
	4.2.1.4. Será classificado o estudante que acertar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das questões propostas;
	4.2.1.5. A contratação dos candidatos aprovados fica condicionada à existência de vagas de estágio, respeitada a ordem de classificação dos candidatos.
	4.2.1.6. O processo seletivo será presencial e realizado anualmente ou quando se esgotarem os nomes da lista dos classificados.
	4.2.1.7. Poderá o agente de integração estipular um período de tempo – uma semana, quinze dias, etc – no qual os candidatos comparecerão a local previamente informado para realização do processo seletivo. 
	4.2.1.7.1. As provas poderão ser realizadas de forma eletrônica, desde que aplicadas em local sob supervisão do agente de integração e que garanta que o candidato não receba auxílio de terceiros para sua resolução.

	4.2.1.8. O processo seletivo terá validade de 1 (um) ano, a contar da data da homologação do resultado final.
	4.2.1.9. Ao se verificar o esgotamento do cadastro reserva, o Contratado, de ofício, deverá realizar processo seletivo complementar para nova formação de cadastro do curso demandante.
	4.2.1.10. Serão reservadas 10% das vagas de estágio aos alunos portadores de deficiência, desde que as atividades a serem desenvolvidas sejam compatíveis com a deficiência que possuem.
	4.2.1.10.1 Os candidatos com deficiência, respeitada a respectiva classificação específica de PcD, serão chamados para ocuparem a 5ª (quinta) e a 15ª (décima quinta) vaga de estágio, e assim sucessivamente, a cada dez vagas que ocorrerem, contadas em cada área de conhecimento e na localidade para qual o aluno concorreu.

	4.2.1.11 Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas aos estudantes portador de deficiência, estas serão preenchidas pelos demais candidatos, observando-se a ordem de classificação.
	4.2.1.12 No ato de convocação para preencher uma vaga de estágio, o candidato portador de necessidades especiais deverá apresentar ao agente de integração laudo médico emitido nos últimos 12 (doze) meses, atestando a espécie e grau da limitação.
	4.2.1.13 Os estagiários que estejam com Termo de Compromisso de Estágio em plena validade na data de 31/12/2014 terão prioridade de celebração de nova contratação em relação aos candidatos aprovados no processo seletivo de que trata o item 4.2.1.1, sendo dispensados da realização de novo processo seletivo.
	4.2.1.13.1. Os estagiários interessados na permanência no programa de estágio, consoante item anterior, deverão vincular-se às regras impostas aos novos contratados, observando ainda as restrições e condições de realização do estágio prevista na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.



	4.3. DO ESTÁGIO
	4.3.1. O Programa Bolsa Estágio do TRT14ª Região objetiva propiciar ao estudante o aprendizado e competências próprias das suas futuras atividades profissionais ao desenvolvimento do educando.
	4.3.2. As atividades de estágio serão realizadas nas unidades do TRT14ª Região, observando a conveniência administrativa, a demanda das unidades e a disponibilidade orçamentária.
	4.3.3. Para participar do Programa Bolsa Estágio, o estudante deverá ter concluído, com aproveitamento, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do curso de ensino superior  respectivo.
	4.3.4. O recrutamento e a seleção dos estagiários serão realizados pelo Agente de Integração contratado, de acordo com as normas estabelecidas pelo TRT 14ª Região e item 4.2.1 deste Termo de Referência.
	4.3.5. O estágio não gerará qualquer vínculo empregatício com o Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região.
	4.3.6. O estagiário terá direito à bolsa auxílio, seguro de Acidentes Coletivos por 24 horas e o auxílio-transporte, nos termos da lei.
	4.3.7. Será aplicada à contratação de estagiário a vedação de nepotismo prevista no art. 2º da Resolução CNJ nº 7, de 18 de outubro de 2005.
	4.3.8. O estagiário será supervisionado pelo titular da unidade onde for lotado, ou por supervisor que possua formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário de nível superior.
	4.3.9. A duração no estágio será de até 01 (um) ano podendo ser renovado até o período máximo de 02 (dois) anos e, compreenderá a jornada de 05 (cinco) horas diárias, sem prejuízo das atividades discentes e em horário compatível ao da unidade onde o estagiário estiver localizado.
	4.3.10. A bolsa auxílio será paga com base na frequência mensal do estagiário, deduzindo-se as faltas injustificadas.


	5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	5.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
	5.1.1. Identificar e quantificar as vagas de estágio a serem preenchidas, conforme as disposições da legislação vigente;
	5.1.2. Receber os estudantes encaminhados pela agente de integração;
	5.1.3. Possibilitar à Contratada a supervisão administrativa do Programa de Estágio e facilitar o acesso à documentação correspondente, que esteja em seu poder;
	5.1.4. Designar servidor para atuar como Supervisor do estágio;
	5.1.5. Solicitar à Contratada a substituição de estagiários, que não consigam adequar-se às normas reguladoras do Programa de Estágio e às atividades que lhe forem atribuídas pelo supervisor de estágio, de conformidade com o Plano de Atividades;
	5.1.6. Efetuar o pagamento aos estagiários do valor mensal da Bolsa de Estágio e do valor mensal relativo ao auxílio-transporte, sendo descontado desse valor, o correspondente à faltas sem justificativas ocorridas no período, de acordo com a legislação;
	5.1.7. Efetuar o pagamento referente à taxa pela administração à Contratada;
	5.1.7.1. O pagamento da taxa pela administração será proporcional aos dias efetivamente estagiados pelo aluno.
	5.1.8. Emitir e entregar aos estudantes o Documento de Desligamento de Estágio e o Certificado de Estágio.

	5.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	5.2.1. O agente de Integração contratado deverá realizar todas as fases e atos de execução do processo seletivo, nos termos estabelecidos pelo TRT14ª Região, cabendo-lhe, em especial:
	5.2.2. Selecionar os estudantes candidatos, observando os critérios estabelecidos neste Projeto Básico, para preenchimento do quantitativo de vagas informadas pelo Contratante, com as especificações relativas ao perfil desejado, sem qualquer custo adicional para o TRT14, além dos previstos neste edital;
	5.2.3. Encaminhar os estudantes para a unidade solicitante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da solicitação de contratação pelo TRT14, devendo para tanto:
	5.2.4. Fazer seguro de acidentes pessoais para os estagiários contratados;
	5.2.4.1. A cobertura do seguro deverá abranger acidentes pessoais ocorridos com o estudante durante o período de vigência do estágio, 24 horas por dia, no território nacional, e cobrir morte ou invalidez permanente, total ou parcial, provocadas por acidente;
	5.2.4.2. O valor da indenização deve ser de, no mínimo R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

	5.2.5. Oferecer Fundo de Assistência ao Estagiário, no valor mínimo de R$ 1000,00 (um mil  reais), para cobrir despesas hospitalares, médicas e farmacêuticas em razão de pequenos acidentes;
	5.2.5.1. O CONTRATADO deverá encaminhar ao CONTRATANTE cópia de apólice ou documento equivalente que comprove a cobertura de seguro prevista nos itens 5.2.4 e 5.2.5;

	5.2.6. Operacionalizar o programa de estágio em obediência às determinações contidas na legislação vigente, junto à CONTRATANTE, à Instituição de Ensino e o Estudante;
	5.2.7. Manter sistemas informatizados adequados ao processo de seleção, com cadastro dos estudantes e das diversas instituições de ensino compatível com a demanda;
	5.2.8. Preparar toda a documentação legal referente ao estagiário;
	5.2.9. Elaborar o Termo de Compromisso, o qual deverá constar as seguintes informações:
	5.2.10. Informar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que venha a ocorrer na situação escolar do estudante que o impossibilite de prosseguir no estágio;
	5.2.10.1. Ao CONTRADO caberá verificar semestralmente, diretamente junto à Instituição de Ensino ou junto ao estudante, se este mantém às condições de participação no programa de estágio, principalmente no que se refere a estar regularmente matriculado em curso da área pela qual foi contratado.

	5.2.11. Cumprir e observar o cumprimento da legislação vigente e possíveis alterações, pela CONTRATANTE, ESTUDANTE E INSTITUIÇÃO DE ENSINO que se refiram aos estagiários na Administração Pública Federal, visando à operacionalização do programa de estágio.
	5.2.12. Promover o treinamento dos supervisores, que poderá ser pelo sistema à distância, em razão de algumas unidades encontrarem-se fora da sede do TRT14ª Região.
	5.2.13. Apresentar no ato da contratação, consoante Resolução CSJT nº 103, de 25 de maio de 2012, comprovação das seguintes condições:
	5.2.13.1. A CONTRATADA deverá primar pela manutenção dessas condições, o que poderá ser verificado constantemente durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão contratual. 

	V5.2.14. A CONTRATADA deverá buscar soluções que ampliem a sustentabilidade na execução do presente contrato, que gerem menor quantidade de resíduos e que deem preferência por materiais reciclados, podendo utilizar-se, quando a lei ou regulamento não exigir forma contrária, a informatização de procedimentos.


	6. PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	6.1. Os serviços serão prestados a partir do dia 01/01/2015 pelo período de vigência do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que a contratação ainda permaneça vantajosa para a Administração, conforme art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993.

	7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
	7.1. O recebimento dos serviços prestados serão realizados com periodicidade mensal com o ateste do fiscal do contrato na nota fiscal/fatura do período a que se referem, após verificação de que o CONTRATADO cumpriu com todas as obrigações descritas no item 5.2 deste Termo de Referência.

	8. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO SERVIÇO
	8.1. Sagrar-se-á vencedora a empresa que ofertar o menor valor de taxa de administração por estagiário, desde que atenda as demais condições impostas neste Termo de Referência.

	9. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
	9.1. A presente contratação vigerá por 12 meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada nos termo do art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/1993, desde que a contratação ainda permaneça vantajosa para a Administração.

	10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	10.1. Os pagamentos serão realizados no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados a partir da certificação da nota fiscal/fatura, a qual será emitida mensalmente após o início de sua execução, e deverá vir acompanhado da Certidão Negativa de Débitos Relativos à Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como da Certidão Conjunta de Débitos Relativas a Tributos Federais à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) ou Certidão de Débito Trabalhista Positiva com efeito de Negativa.
	10.2. Juntamento com os Certidões acima elencadas, o agente de integração deverá encaminhar relação nominal dos estagiários participantes do programa no mês a que se refere a nota fiscal/fatura.

	11. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	11.1. Poderá ser solicitada a prestação de serviços de seleção, recrutamento e acompanhamento administrativo do Programa Bolsa Estágio para estagiários residentes em qualquer dos municípios  contidos na área de jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (Estados de Rondônia e Acre) e que possuam unidades ou Varas do Trabalho devidamente instaladas.

	12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO REAJUSTE
	12.1. A despesa com a prestação dos serviços, no exercício em vindouro, correrá à Natureza de Despesas nº 33.90.39, Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
	12.2. Os preços unitários dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte fórmula:
	12.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO.
	13.1. Consoante art. nº 81, 86 e 87 da Lei n.º 8.666/1993 e art. 7º e 8º da Portaria TRT 14ª nº 663, de 15 de março de 2013, o LICITANTE/CONTRATADO estarão sujeitos às seguintes penalidades:
	13.1.1. A inexecução parcial, ainda que temporária, ou total da obrigação pactuada sujeitará o contratado às seguintes sanções:
	13.1.2.  As sanções previstas nos incisos I, III, IV, V e VI deste item poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

	13.2. A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado, pelo ordenador de despesas, por atraso injustificado na entrega ou execução da contratação, e será aplicada nos seguintes percentuais:
	13.2.1. A multa compensatória será aplicada sobre a parte inadimplida, sem prejuízo da aplicação da multa de mora prevista no inciso I deste item;
	13.2.2. Demonstrado que o atraso ocorreu por culpa do contratado, caberá a aplicação de multas, afastando-se a sua incidência nos casos em que o atraso decorreu de fatos alheios à sua vontade e por ele inevitáveis.


	14. SETOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
	13.1. Secretaria de Gestão de Pessoas.

	15. LOCAL E DATA DA ELABORAÇÃO
	Porto Velho, 28 de agosto de 2014.

	16. SETOR RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO
	16.1. A Secretaria de Gestão de Pessoas atuará como Gestora do contrato a ser firmado com a eventual empresa contratada, e, à sua fiscalização ficará a cargo do Chefe da Seção de Socialização, Lotação, Remoção e Readaptação de Servidores, Weslei Maycon Maltezo, e, como substituto, Frank Luz de Freitas, Secretário de Gestão de Pessoas, em cumprimento a Portaria GP nº 572, de 18 de março de 2008, Artigo 2º.

	17. ASSINATURA DO TITULAR RESPONSÁVEL PELA UNIDADE REQUISITANTE E DO FISCAL DE CONTRATO
	a) O Agente de Integração contratado deverá realizar no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da solicitação formal do TRT 14ª Região, o processo seletivo do estágio.
	b) O processo seletivo constituir-se-á de uma prova com questões objetivas, de caráter eliminatório e/ou classificatório.
	c) A prova deverá conter três partes, abrangendo as seguintes disciplinas, que serão especificadas no conteúdo programático do edital de seleção, observando para tanto a nível de escolaridade a ser atendido:
	d) Será classificado o estudante que acertar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das questões propostas;
	e) A contratação dos candidatos aprovados fica condicionada à existência de vagas de estágio, respeitada a ordem de classificação dos candidatos.
	f) O processo seletivo será presencial e realizado anualmente ou quando se esgotarem os nomes da lista dos classificados.
	g) Poderá o agente de integração estipular um período de tempo – uma semana, quinze dias, etc – no qual os candidatos comparecerão a local previamente informado para realização do processo seletivo. 
	h) As provas poderão ser realizadas de forma eletrônica, desde que aplicadas em local sob supervisão do agente de integração e que garanta que o candidato não receba auxílio de terceiros para sua resolução.

	i) O processo seletivo terá validade de 1 (um) ano, a contar da data da homologação do resultado final.
	j) Ao se verificar o esgotamento do cadastro reserva, o Contratado, de ofício, deverá realizar processo seletivo complementar para nova formação de cadastro do curso demandante.
	k) Serão reservadas 10% das vagas de estágio aos alunos portadores de deficiência, desde que as atividades a serem desenvolvidas sejam compatíveis com a deficiência que possuem.
	l) Os candidatos com deficiência, respeitada a respectiva classificação específica de PcD, serão chamados para ocuparem a 5ª (quinta) e a 15ª (décima quinta) vaga de estágio, e assim sucessivamente, a cada dez vagas que ocorrerem, contadas em cada área de conhecimento e na localidade para qual o aluno concorreu.

	m) Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas aos estudantes portador de deficiência, estas serão preenchidas pelos demais candidatos, observando-se a ordem de classificação.
	n) No ato de convocação para preencher uma vaga de estágio, o candidato portador de necessidades especiais deverá apresentar ao agente de integração laudo médico emitido nos últimos 12 (doze) meses, atestando a espécie e grau da limitação.
	o) Os estagiários que estejam com Termo de Compromisso de Estágio em plena validade na data de 31/12/2014 terão prioridade de celebração de nova contratação em relação aos candidatos aprovados no processo seletivo de que trata o item 4.2.1.1, sendo dispensados da realização de novo processo seletivo.
	a) O Programa Bolsa Estágio do TRT14ª Região objetiva propiciar ao estudante o aprendizado e competências próprias das suas futuras atividades profissionais ao desenvolvimento do educando.
	b) As atividades de estágio serão realizadas nas unidades do TRT14ª Região, observando a conveniência administrativa, a demanda das unidades e a disponibilidade orçamentária.
	c) Para participar do Programa Bolsa Estágio, o estudante deverá ter concluído, com aproveitamento, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do curso de ensino superior  respectivo.
	d) O recrutamento e a seleção dos estagiários serão realizados pelo Agente de Integração contratado, de acordo com as normas estabelecidas pelo TRT 14ª Região no inciso II da Cláusula Segunda do Contrato.
	e) O estágio não gerará qualquer vínculo empregatício com o Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região.
	f) O estagiário terá direito à bolsa auxílio, seguro de Acidentes Coletivos por 24 horas e o auxílio-transporte, nos termos da lei.
	g) Será aplicada à contratação de estagiário a vedação de nepotismo prevista no art. 2º da Resolução CNJ nº 7, de 18 de outubro de 2005.
	i) O estagiário será supervisionado pelo titular da unidade onde for lotado, ou por supervisor que possua formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário de nível superior.
	j) A duração no estágio será de até 01 (um) ano podendo ser renovado até o período máximo de 02 (dois) anos e, compreenderá a jornada de 05 (cinco) horas diárias, sem prejuízo das atividades discentes e em horário compatível ao da unidade onde o estagiário estiver localizado.
	k) A bolsa auxílio será paga com base na frequência mensal do estagiário, deduzindo-se as faltas injustificadas.
	a) Data base da Proposta Comercial da Contratada 00/00/20___ (fls. 00), do Processo Adm. Eletrônico nº 1088.2014.         								b) Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratado.
	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	XIII - Informar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que venha a ocorrer na situação escolar do estudante que o impossibilite de prosseguir no estágio;
	XIV - Ao CONTRADO caberá verificar semestralmente, diretamente junto à Instituição de Ensino ou junto ao estudante, se este mantém às condições de participação no programa de estágio, principalmente no que se refere a estar regularmente matriculado em curso da área pela qual foi contratado;
	XV - Cumprir e observar o cumprimento da legislação vigente e possíveis alterações, pela CONTRATANTE, ESTUDANTE E INSTITUIÇÃO DE ENSINO que se refiram aos estagiários na Administração Pública Federal, visando à operacionalização do programa de estágio.
	XVI - Promover o treinamento dos supervisores, que poderá ser pelo sistema à distância, em razão de algumas unidades encontrarem-se fora da sede do TRT14ª Região;
	XVII - Apresentar no ato da contratação, consoante Resolução CSJT nº 103, de 25 de maio de 2012, comprovação das seguintes condições:



